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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETOS

DECRETO N» 4.591 DE 08 DE março DE 1979

Aprova o Regimento da Procuradoria

Geral e dá outras providências.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribui

coes que lhe confere o inciso II, do artigo 20, da

Lei n9 3.75^., de 13 de abril de l 960,combinado com

0 artigo 35 da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de

1 964, e tendo em vista o disposto no Decreto n9
1.321, de 3 de abril de l 970,

Art. 9 9 - 0 Sistema Jurídico abrange todas as fun

coes e órgãos jurídicos da administração direta e indireta do Distri

to Federal, que funcionário perfeitamente coordenados, com plena ob
servância das normas baixadas pela Procuradoria Geral.

Parágrafo Onico - Consideram-se como funções e ór
gãos jurídicos aqueles cujas atribuições se relacionam com a represen

tacão perante qualquer juízo ou tribunal, ainda que administrativo, e
com a prestação de trabalhos jurídicos.

Art. 10 - Ficam mantidas, com as especificações \

modelo constantes do Anexo V, as carteiras de Procurador Geral de
Subprocurador Geral e de Procurador do Distrito Federal.

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento da Procuradoria

Geral do Distrito Federal que, assinado pelo Procurador Geral, a este
acompanha.

Art. 29 - Ficam mantidas as funções de provimento

em comissão anteriormente criadas na Procuradoria Geral e relaciona

das no Anexo I, do presente Decreto.

Art. 39 - Passa a ter nova denominação e novo símbo

Io a função de provimento em comissão constante do Anexo II.

Parágrafo Onico - A Coordenação do Sistema de Pés

soai da Secretaria de Administração apostilará o Decreto que designou

o atual ocupante da Função em Comissão de que trata este artigo.

Art. 49 - Ficam criadas, nos termos do Anexo III

deste Decreto, as novas funções de provimento em comissão da Procura

doria Geral, que são em quantidade, denominações e símbolos, aJLí dê
signadas.

Art. 59 - A distribuição e os requisitos para provi^

mento dos cargos e funções em comissão da Procuradoria Geral são os
constantes do Anexo IV.

Art. 69 - A Procuradoria Geral, órgão central do

Sistema Jurídico e de administração superior, é equiparada, para to

dos os efeitos, às Secretarias do Distrito Federal e seu titular aos
Secretários de Estado.

Art. 79 - A Procuradoria Geral proporá a criação

quando julgar conveniente, de tantas Procuradorias Regionais quantas

forem necessárias, para o perfeito desempenho de suas atividades.

Art. 89 - Todos os órgãos da Administração Direta e

da Administração IndiVeta, ficam obrigados, sob pena de responsabili

dade, a facilitar a execução das atividades da Procuradoria Geral e ã

fornecer os elementos necessários ao cumprimento de suas competências
básicas.

§ 19 - A carteira de Procurador Geral de acordo con
o modelo constante do Anexo V será subscrita pelo Governador e pelo

Secretário de Segurança Pública.

§ 29 - As carteiras de Subprocurador Geral e Procu

rador de acordo com o modelo constante do Anexo V serão subscritas

pelo Governador, pelo Procurador Geral e pelo Secretário de Seguran
ca Pública.

§ 39 - As carteiras mencionadas neste artigo serão

expedidas pelo Gabinte do Procurador Geral e registradas em livro
próprio.

Art. 11 - As despesas decorrentes da aplicação dês

te Decreto correrão à conta das dotações orçamentarias da Procurado
ria Geral.

Art. 12 - Fica o Procurador Geral responsável pelo

acompanhamento e controle da implantação do que dispõe este Decreto.

Art. 13 - Este Decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogado o Decreto n9 2.877, de 04 de abril de l 975

e demais disposições em contrário.

Brasília 08 de março de l 979

919 da República e 199 de Brasília.
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ANEXO I

FUNÇÕES EM COMISSÃO MANTIDAS NA PROCURADORIA GERAL

QUANTIDADE

01

01

01

01

03

12

11

01

01

01

01

01

01

01

Cl

01

04

01

01

(Jl
05

02

07

01

61

DENOMINAÇÃO

Diretor da Divisão de Assuntos Administrativos

Diretor da Divisão de Assuntos Tributários e Financeiros

Diretor da Divisão de Assuntos Patrimoniais

Diretor da Divisão de Legislação e Assuntos da Adminis

traçao Indireta

Assessor Auxiliar

Assessor Auxiliar

Assistente

Chefe da Biblioteca Jurídica

Chefe da Seção de Contratos e Convénios

Chefe da Seção de Registro de Contratos e Convénios

Chefe da -Seção de Cobrança da Dívida Ativa

Chefe da- -SeçSo de Sucessões e • Recursos "iscais

Chefe da Seção de Desapropriação

Chefe da Seção de Documentação Imobiliária -

Chefe da Seção de Legislação, Jurisprudência e Publica^

coes Jurídicas

Chefe da Seção de Documentação da Administração xndireta

Chefe da Seção de Registro e Controle de Feitos

SÍMBOLO

FC-2

FC-2

FC-2

FC-2

FC-2

FC-3

FC-4

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

FC-5

Chefe da Seção de Pessoal FC-6

Chefe da Seção de Orçamento e Finanças FC-6

Chefe da Seção de Documentação e Comunicação Administrativa FC-6

Chefe da Seção de Expediente FC-8

Oficial de Gabinete FC-8

Secretário Datilógrafo FC-8

Encarregado do Terminal do PRODASEN FC-8

REQUISITO PARA
PROVII1SI-JTO

_

-

-

-

-

-

-

-
-

-

-

. . . -

-
...

-

-

•-

_

-
-

-

-

-

-

ANEJ:O

FUNÇÃO EM COMISSÃO DA PROCURADORIA GERAL MANTIDA COM NOVA DENOMINAÇÃO E SlMBOLT

QUANTIDADE DENOMINAÇÃO SlMBOLO QUANTIDADE DENOMINAÇÃO SlMBOLO

Chefe da Seção de Material

Transporte FC-8

Chefe da Seção de Material e

Património FC-6



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, terça-feira, 13 de marco de 1979 Página 3

QLViCTIDADE DEuonirmcF.o SlilBOLO
REQUISITO
PROVI: C

l
l

Chefe da Seção de Transportes
Chefe cia Seção cie Administração da

FC-G

FC-fi

A N E X O I V

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES EM COMISSÃO DA PROCURADORIA GERAL

Õ R G S O QUANT.

GABINETE DO PROCURADOR GERAL 1

4

3
2
3

StCÃO DE EXPEDIENTE 1

la. SUBPROCURADORIA-GERAL 1

5

3

1

DIVISÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 1

2
SEÇÃO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 1

-

D E N O M I N A Ç Ã O

Chefe do Gabinete
Assessor
Assessor Auxiliar
Oficial de Gabinete
Secretário Datilógrafo
Chefe da Seção de Expediente
Subprocurador-Geral
Assessor
Assessor Auxiliar
Secretário Datilógrafo
Diretor da Divisão de Assuntos
Adm.nl s trati vos
Assistente
Chefe da Seção de Contratos e
Convénios

SÍMBOLO OU

CÓDIGO

LT-DAS.101.2

LT-DAS . 102 . 2

FC-2

FC-8

FC-8

FC-8

LT-DAS.101.2

LT-DAS. 102.1

FC-3

FC-8

FC-2

FC-4

FC-5

'REQUISITO P/PROVIMENTO

Nível Superior

Procurador do DF
Nível Superior

Ó R G Ã O QUANT. D E N O M I N A Ç Ã O SÍMBOLO OU
CÕDIGO

REQUISITO P/PROVIMENTO

SEÇÃO DE REGISTRO DE CONTRATOS
E CONVÉNIOS

SEÇÃO DE REGISTRO DE CONTROLE
DE FEITOS

SEÇÃO DS EXPEDIENTE

2a. SUBPROCURADORIA GERAL

DIVISÃO DE ASSUNTOS TRIBUTÁ-

RIOS E FINANCEIROS

SEÇÃO DE COBRANÇA DA DlVIDA

ATIVA

SEÇÃO DE SUCESSÕES E RECURSOS

FISCAIS

l Chefe da Seção de Registro de
Contratos e Convénios FC-5

l Chefe da Seção de Registro de
Controle de Feitos FC-5

l Chefe da Seção de Expediente FC-8
l Subprocurador Geral LT-DAS.101.2

5 Assessor LT-DAS.102.l
3 Assessor Auxiliar FC-3
l Secretário Datilógrafo FC-8

1 Diretor da Divisão de Assun-
tos Tributários e Financeiros FC-2

2 Assistente FC-4

l Chefe da Seção de Cobrança da
Divida Ativa FC-5

l Chefe da Seção de Sucessões e
Recursos Fiscais FC-5

Procurador do DF

Nível Superior
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Õ R G Ã O QUANT. D E N O M I N A Ç Ã O SlMBOLO OU
CÓDIGO

REQUISITO P/1>ROVIMENTO

SEÇÃO DE REGISTRO E CONTROLE

DE FEITOS

SEÇÃO DE EXPEDIENTE

3a. SUBPROCURADORIA GERAL

DIVISÃO DE ASSUNTOS PATRIMONIAIS

SEÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO

SEÇÃO DE EXPEDIENTE

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

SEÇÃO DE PESSOAL

SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

SEÇÃO DE TRANSPORTES

SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNI_

CAÇÃO ADMINISTRATIVA

SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA SEDE

BIBLIOTECA JURÍDICA

l

5

3

l

l

2

l

SECAO DE DOCUMENTAÇÃO IMOBILIÃ

RIA l

SEÇÃO DE REGISTRO E CONTROLE DE

FEITOS l

l

5

3

l

SEÇÃO DE EXPEDIENTE

4a. SUBPROCURADORIA GERAL

DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO E ASSUNTOS

DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

SEÇÃO DE LEGISLAÇÃO JURISPRUDÊN-

CIA E PUBLICAÇÃO JURÍDICA

SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DA ADMINIS

TRAÇÃO INDIRETA l

SEÇÃO DE REGISTRO E CONTROLE DE

FEITOS l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

Chefe da Seção de Registro e

Controle de Feitos

Chefe da Seção de Expediente

Subprocurador Geral

Assessor

Assessor Auxiliar

Secretário Datilógrafo

Diretor da Divisão de Assuntos

Patrimoniais

Assistente

Chefe da Seção de Desapropria-

ção

Chefe da Seção de Registro e

Controle de Feitos

Chefe da Seção de Expediente

Subprocurador Geral

Assessor

Assessor Auxiliar

Secretário Datilógrafo

Diretor da Divisão de Legisla

cão e Assuntos da Administra-

ção Indireta

Assistente

Chefe da Seção de Documenta-

ção da Administração Indireta

Chefe da Seção de Registro e

Controle de Feitos

Chefe da Seção de Expediente

Diretor da Divisão de Adminis

tração Geral

Assistente

Chefe da Seção de Pessoal

Chefe da Seção de Material e

Património

Chefe da Seção de Transportes

FC-5

FC-8

LT-DAS.101.2

LT-DAS.102.1

FC-3

FC-8

FC-2

FC-4

FC-5

Chefe da Seção de Documentação

Imobiliária í'C-5

FC-5

FC-8

LT-DAS.101.2

LT-DAS.102.l

FC-3

FC-8

FC-2

FC-4

Chefe da Seção de Legislação

Jurisprudência e Publicações

Jurídicas PC-5

FC-5

FC-5

FC-8

LT-DAS. 101. l

FC-4

FC-6

FC-6

FC-6

Chefe da Seção de Documentação

e Comunicação Administrativa FC-6

Chefe da Seção de Orçamento e

Finanças FC-v

Chefe da Seção de Administração

da Sede FC-6

Chefe da Biblioteca Jurídica FC-5

Encarregado do Terminal do

PRODASEN FC-8

Procurador do DF

Nível Superior

Procurador do DF
Nível Superior

94
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AHEXO V
CARTEIRA DE PROCURADOR-GERAL, SOBPROCURADOR-GERAL E PROCURADOR

Procurador-Geral : Menphis magro - Corpo B - pág. 22

Distrito Federal : Menphis meio preto - Corpo 6 - pág. 24

Decreto : Fox - Corpo 4/10 - pág. 72

N9 : Menphis magro - Corpo 6 - pág. 22

AS AUTORIDADES : Grotesca reforma meio preta largura nor

mal - Corpo 12 - pág. 48

Texto : idem - Corpo 8, pág. 48

Carteira de Procurador-Geral, Subprocurador-Geral e Procurador

ornamento

fundo

Menphis meio preto - Corpo 8 - pág. 24

: Máximo - l ponto

: 04 linhas - l ponto estreitas

: Gelo

letras pequenas : Grotesca reforma magra - Corpo 5/6 - pãg.

39
Papei: moeda

marca d'água discãvel

margens 2mm.

TARJA - 4mm amarelo - 4mm em verde

*IM«« «• >m.'.*'C«n.

/i PROCURADORIA -GERAL -^V v
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REGIMEliTO DA PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO F.EDERAL

TITULO I

DAS COMPETErJCIAS BÁSICAS E DA ESTRUTURA

Art. 19 - Ã Procuradoria Geral (PRG), órgão central do

Sistema Jurídico, de administração superior, diretamente subordina

da ao Governador do Distrito Federal, compete basicamente a repre

sentação e assessormaento jurídico da Administração Direta e a orî

entação, supervisão e controle jurídico às entidades da Administra^

cão Indireta, na matéria de que trata este artigo, a saber:

I - representar ou promover a representação do Distrito

Federal, em juízo ou fora dele;

II - prestar assistência jurídica ao Governador e aos

Secretários, na execução das atividades administra

tivas e na gestão dos negócios públicos;

III - promover a representação do Distrito Federal nas

Assembleias Gerais e Reuniões de Cotistas das enti^

dades nas quais o Distrito Federal tenha participa

cão ou interesse;

IV - propor as alterações de estrutura e de competência

das- entidades da Administração Indireta do Distrito

Federal, bem como a extinção das mesmas ou criação

de outras, ouvida a Secretaria do Governo;

V - promover a representação jurídica do Distrito Fede

ral na Junta de Recursos Fiscais;

VI - fazer respeitar, na Administração Direta e Indireta

do Distrito Federal as decisões judiciais, as nor

mas jurídicas sistémicas e as disposições legais vî

gentes;

VII - representar sobre as providências de ordem jurídica,

sempre que as medidas lhe pareçam reclamadas pelo

interesse público ou pela aplicação da legislação

vigente >

AS AUTORIDADES: O Pracwodof - GOT!.
twn. SKKMri. d. Edado. «... 4, lodo.
•l plwrogall.o» olMgtff.d.1 poí Ui.

Al aul»id.d.> Civii • Militori* d.voSo
prMtac 00 porMJoi do ctf.Mnl. co(!«i'o
. auiiti. • aiwilene:. qo. Mfeil.f. «l*.
gui.nd.-l>>. o li..* .c.». . ted.t et
«pa.l.<â« . lcK.il GU* B KIMm. indico'.
b.m com. lacilidctdvl d. l-âr-tito piro
li . mcMClivc» vticvio.

^K8B!B*!̂ jJia!̂

AS AUTOWDAOeSi O -".««.jdw, ft t l i o ( ^
codti» idenlllicodo, gaio dot pffrrog-iK.
voi «ticguiodoí por Ui, cm virtud* do
•que fora jui ooi tsclai-tclmwd» * out'lx»
qj* (olicilot, • amplo o l»r. «.no »>
crgíot do Adm îtrocõo PúSli» O lodo.
M lataii qu* indoor, bem como o Lvro
l/Aniilo par* w > ittpttfrn vticvlo • a

PROCURAOOfllA-GERAl \ X >. ,;•;

DISTRITO FEDERAL N.' XVV * '*

CARTEIRA DE SUBPROCURADOR -GERAL 'A. S

V^

l

AS AUTOMDAOfS, O
MU* t..f.i,e Íd*nt.f.c«d*, Ion do» |̂

V» (•-.* {m wit «.<l««;..rto., ««.lio. !í-
..mpl. .

. Kn* I.ír,,it0 p»

-.gi*»d..

'̂'Í^^^^^T^ '^^T'^y^'^j^'MTB....T*iV>raT^j?«r ..na^ t JT-.-..."351̂ .1

VIII - orientar e controlar a inscrição da dívida ativa,

procedendo sua cobrança amigável ou judicial;

IX - representar o Distrito Federal nas ações de invent^

rios, desquites, instituição e extinção de usufru_

to ou fideicomisso, arrecadação de bens de defuntos

e ausentes, apuração de haveres, dissolução e llqui^

dação de firmas e sociedades e nos demais processa

mentos judiciais correlates;

X - promover a abertura de inventários quando os inte_

ressados não atenderem os prazos legais para este

fim;

XI - promover a representação do Distrito Federal nas

ações ou feitos oriundos das relações de direito eii

tre ele e seus servidores, bem conio, entre ele e

terceiros;

XII - promover desapropriações amigáveis ou judiciais e

ações anulatõrias, rescisórias, demarcatórias, divi

sórias, deniolitórias, de indenizacões e retifica

coes e quaisquer outras medidas judiciais do inte_

resse do Distrito Federal;

XIII - elaborar, examinar, lavrar ou registrar instrumen

tos jurídicos de contratos, convénios, acordos e ou

tros en que for oarte o Distrito Federal;

XIV - elaborar ou examinar anteprojetos de leis, decretos

e exposições de motivos;

XV - avaliar ou promover avaliação de bens, para efeitos

de inventário, itidenizacão, desapropriação e outros

de interesse da Procuradoria C«ral;

XVI - fixar as morUflas qus julgar necessárias para a unî

ficação da jurisprudSncia administrativa e pror.over

a consolidação da legislação do Distrito Federal;

XVII - praticar atos e estabelecer norraas para a implanta

cão e manutenção do Sistema Jurídico;

XVIII - elaborar e nronor normas sobre desapropriações, in£
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cricão e cobrança da dívida ativa, contratos, convê_

nios, acordos e outros instrumentos jurídicos, de

acordo com a legislação vifjonte;

XIX - orientar e controlar, mediante fiscalização especí^

ca, o cumprimento das normas elaboradas pela Procu

radoria Ger-al;

XX - avocar a defesa de entidade da Administração Indire_

ta quando julgar conveniente ou quando determinada

pelo Governador.

Art. 29 - Para a execução de suas atividades específi

cãs e o cumprimento das atividades setoriais de administração geral,

a Procuradoria Geral contara com a seguinte estrutura administrate

vá:

Federal nas ações e feitos de sua competência, como

autor, réu, assistente ou oponente;

II - elaborar ou praticar atos necessários ã contestação

de ações e recursos judiciais;

III - acompanhar o andamento de ações e feitos judiciais;

IV - informar sobre o cumprimento de decisões judiciais

nas ações e feitos a seu cargo;

V - orientar as autoridades sobre as implicações de or

dem legal, decorrentes da Legislação Federal e dó

Distrito Federal, assim como, no tocante ã jurispru

dência aplicável aos atos administrativos do Distrî

to Federal;

VI - manter informadas as autoridades competentes sobre

as decisões que forem proferidas em feitos sob sua

responsabilidade, instruindo-as quanto ao exato cum

primento dos julgados;

A) CENTRAIS

GABINETE DO PROCURADOR GERAL

Seção de Expediente

la. SUBPHOCURADORIA GERAL

Seção de Expediente

Divisão de Assuntos Administrativos

Seção de Contratos e Convénios

Seção de Registro de Contratos e Convénios

Seção de Registro e Controle de Feitos

2a. SUBPROCCJRADORIA GERAL

Seção de Expediente

Divisão de Assuntos Tributários e Financeiros

Seção de Cobrança da Dívida Ativa

Seção de Sucessões e Recursos Fiscais

Seção de Registro e Controle de Feitos

3a. SUBPROCURADORIA GERAL

Seção de Expediente

Divisão de Assuntos Patrimoniais

Seção de Desapropriação

Seção de Documentação Imobiliária

Seção de Registro e Controle de Feitos

4a. SUBPROCURADORIA GERAL

Seção de Expediente

Divisão de Legislação e Assuntos da Administração l

direta

Seção de Legislação, Jurisprudência e Publicações

Jurídicas

Seção de Documentação da Administração Indireta

Seção de Registro e Controle de Feitos

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GKRAL

Seção de Pessoal

Seção de Material e Património

Seção de Transportes

Seção de Documentação e Comunicação Administrativa

Seção de Orçamento e Finanças

Seção de Administração da Sede

Biblioteca Jurídica

B) ÓRGÃOS DE NATUREZA LOCAL

PROCURADORIAS REGIONAIS

TITULO II

DAS COMPETÊHCIAS ORGÂNICAS

DA. EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES ESPECÍFICAS E GENÉRICAS

Art. 39 - A la. Subprqcnradoria Geral, órgão de direção

superior do Sistema Jurídico, com relação a assuntos de direito acl

ministracivo e do trabalho, diretamente subordinada ao Procurador

Geral, compete:

I - representar ou promover a representação do Distrito

VII - representar ao Procurador Geral sobre as providén

cias de ordem jurídica, sempre que as mesmas lhe

pareçam reclamadas pelo interesse público ou pela

boa aplicação da legislação vigente;

VIII - orientar e controlar, mediante a propositura de

normas e fiscalização específica, as atividades ju

rídicas relacionadas com a matéria administrativa e

do traoalho da Administração Direta e Indireta;

IX - prestar assistência jurídica e exarcer as funções

de consultoria nos assuntos cie sua competência;

X - elaaorar, examinar, lavrar ou registrar instruraen

tos jurídicos de contratos, convénios, acordos e ou

troa em que for parte o Distrito Federal;

XI - dirigir, coordenar e controlar a execução das cora

peténoias específicas e ganêricas da Divisão de As_

suntos Administrativos e da Seção de Expediente.

Art. 49 - Ã Divisão de Assuntos Administrativos, órgão

diretivo, diretamente subordinada ã la. Subprocuradoria Gsral, com

pote:

I - coordenar e controlar a execução das competencies

genéricas e específicas da Sacão de Contratos e Con

vênios, tia Seção de Registro de Contratos s Convê

nios a -Já Seção de Registro e Controle de Feitos da

l 3 . Suóprocuracioria Geral ;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das seçoes que Ine são diretainente subordinadas;

III - elaaorar o relatório anual das atividades da Ia.

Subprocuradoria Geral, até 31 de janeiro de cada

exercício.

Art. 59 - Ã Seção de Contratos e Convénios, órgão execu

tivo, diretamente subordinada â Divisão de Assuntos Administrati-

vos, compete:

I - elaborar minutas de contratos, convénios,acordos e

outros instrumentos jurídicos em que for parte o

Distrito Federal;

II - manter atualizado o cadastro dos instrumentos jurí̂

dicos lavrados, registrados ou transcritos na Ia.

Subprocuradoria Geral.

Art. 69 - A Seção de Registro de Contratos e Convénios,

órgão executivo, diretamente subordinada ã Divisão <íe Assuntps A<J

ministrativos, compete:

I - proceder a lavratura, o registro ou transcrição de

instrumentos jurídicos em que for parte o Distrito

Federal;

II - r.ianter arquivos de contratos e convénios;

III - encaminhar ã publicação e aos órgãos interessados

os instrumentos lavrados, registrados ou transcri

tos;

IV - acompanhar as publicações dos instrumentos jurldî

cos da sua competência e promover as retificações
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necessárias;

V - expadir certidões u3 instrumentos jurídicos r,a área

de nua competência.

Art. 79 - A 2a. Subprocuradoria Geral, órgão de direção

superior do Sistema Jurídico, con relação a matéria tributária e

financeira, diretaiaente subordinada ao Procurador Geral, corapete:

I - representar ou promover a representação do Distrito

Federal nas ações e feitos de sua conr>etêncla, como

autor, réu, assistente ou oponente;

II - efetivar a cobrança da dívida ativa e demais crêdi^

tos do Distrito Federal, desde que cobráveis execu

tivamente, promovendo o levantamento dos respecti^

vos depósitos judiciais e consequente recolhimento

aos cofres da Fazenda do Distrito Federal;

III - fiscalizar ou promover a cobrança dos impostos de

transmissão causa raortis e nos desquites, na insti^

tuição e extinção de usufrutos e fideiconisso, a

arrecadação de bens de defuntos e ausentes, a apurei

cão de haveres, a dissolução e liquidação de firmas

e sociedades e os demais processamentos jurídicos

correlates;

IV - promover a abertura de inventário quando os intere£

sados não atenderem os prazos legais para oste fin;

V - promover a representação do Distrito Federal perari

te a Junta de Recursos Fiscais, através do 29 Sub

procurador Geral ou Procurador por ele designado;

VI - elaborar ou praticar atos necessários ã contestação

de açoes e recursos judiciais;

VII - acompanhar o andamento de ações e feitos judiciais;

VIII - informar sobre o cumprimento de decisões judiciais

nas ações e feitos a seu cargo;

IX - orientar as autoridades sobre as implicações de or

dem legal decorrentes da Legislação Federal e do

Distrito Federal, assim como, no tocante ã jurispria

dência aplicável aos atos administrativos flo Distri_

to Federal;

X - manter informadas as autoridades competentes sobre

as decisões que forem proferidas en feitos nob sua

responsabilidade, instruindo-as quanto ao oxato cum

primento dos julgados;

XI - representar ao Procurador Geral sobre as providên

cias de ordem jurídica, sempre que as mesmas lh«

pareçam reclanadas pelo interesse público ou pela

boa aplicação da legislação vigente;

XII - orientar e controlar, mediante a propositura de

normas e fiscalização específica, as atividades jva

rídicas relacionadas com a matéria tributária e fi^

nanceira da Administração Direta e Indireta;

XIII - prestar assistência jurídica e exercer as funções

de consultoria nos assuntos de sua competência;

XIV - dirigir, coordenar e controlar a execução das compe_

tências específicas e genéricas da Divisão de Assun_

tos Tributários e Financeiros e da Seção de Expe

diente.

Art. 89 - R Divisão de Assuntos Tributários e Financei^

ros, órgão diretivo, diretamente subordinada ã 2a. Subprocuradoria

Ge rãl, conpe te:

I - coordenar e controlar a execução das competências

específicas e genéricas da Seção de Cobrança da Dí^

vida Ativa, da Seção de Sucessões e Recursos Fi£

cais e da Seção de Registros e Controle de Feitos

da 2a. Subprocuradoria Geral;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das Seções que lhe são diretamente subordinadas;

III - elaborar o relatório anual das atividades da 2a. Sut

procuradoria Geral, até 31 de janeiro de cada exer_

cicio.

Art. 99 - A Seção de Cobrança da Dívida Ativa, órgão exs_

cutivo, diretamente subordinada ã Divisão de Assuntos Tributários

e Financeiros, compete:

I - manter sob sua guarda e controle as certidões de dé_

bitos inscritos na dívida ativa, encaminhadas pela

Secretaria de Finanças;

II - expedir guias para recolhimento amigável dos débi

tos da dívida ativa;

III - elaborar notificações, ofícios e editais, providen_

ciando sua expedição ou publicação;

IV - promover a baixa de débitos inscritos na dívida atJL

vá;

V - preparar processos de parcelamento dos débitos inŝ

critos na dívida ativa, mantendo controle de sua

cobrança.

Art. 10 - S Seção de Sucessões e Recursos Fiscais, Ó£

gão executivo, diretaraente subordinada ã Divisão ds Assuntos Tribu

tários e Financeiros, compete:

I - manter cadastro de óbitos, inventários, desquites,

arrolamentos, instituição e extinção de usufruto,

fideicomisso, arrecadação de bens de defuntcjfe a\i

sentes, apuração de haveres, dissolução e

cão de firmas ou sociedades;

II - promover avaliação para efeitos tributários;

III - manter registros de avaliação, conta, liquidação e

partilha;

IV - apoiar a execução dos atos de representação do 29

Subprocurador Geral, ou Procurador por ele designa

do, perante a Junta de Recursos Fiscais.

Art. 11 - A 3a. Subprocuradoria Gsral, órgão de direção

superior do Sistema Jurídico, com relação ã matéria patrimonial,

diretamente subordinada ao Procurador Geral, compete:

I - representar ou promover a representação do Distrito

Federal nas ações e feitos de sua competência, como

autor, réu, assistente ou oponente;

II - promover desapropriações amigáveis ou judiciais e

ações anulatórias, rescisórias demarcatõrias, divi^

sórias, demolitõrias, de indenização e retificações

e quaisquer outras medidas judiciais do interesse

do Distrito Federal;

III - promover a representação do Distrito Federal nos

atos de tabelionato;

IV - elaborar minutas dos atos expropriatõrios;

V - elaborar ou praticar atos necessários ã contestação

de ações e recursos judiciais;

VI - acompanhar o andamento de ações e feitos judiciais;

VTI - informar sobre o cumprimento de decisões judiciais

nas ações e feitos a seu cargo;

VIII - orientar as autoridades sobre as implicações de or

dem legal decorrentes da Legislação Federal e do

Distrito Federal, assim como, no tocante ã jurispru

dência aplicava! aos atos administrativos do Distrî

to Federal;

IX - manter informadas as autoridades competentes sobre

as decisões que forem proferidas em feitos sob sua

responsabilidade, instruindo-as quanto ao exato cum

primento dos julgados;

X - representar ao Procurador Geral sobre as providên

cias de ordem jurídica, sempre que as mesmas lhe pá

reçam reclamadas pelo interesse publico ou pela

boa aplicação da legislação vigente;

XI - orientar e controlar, mediante a propositura de nor

mas e fiscalização específica, as atividades jurídi

cãs relacionadas com a matéria patrimonial da Admi^

nistração Direta e Indireta;

XII - prestar assistência jurídica e exercer as funções

de consultoria nos assuntos de sua competência;

XIII - dirigir, coordenar e controlar a execução das compe

tências específicas e genéricas da Divisão de Assun

tos Patrimoniais e da Seção de Expediente;

XIV - avaliar ou promover avaliação de bens, para efeitos

de inventário, indenização, desapropriação e outros

de interesse público.

Art. 12 - A Divisão de Assuntos Patrimoniais, órgão eu

retivo, diretaraente subordinada à 3- Subprocuradoria Geral, compe

te:
I - coordenar e controlar a execução das cornpstências

da Seção de Desapropriação, da S™ção de Docunenta

cão Imobiliária e da Seção de Registro e Controle
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do Feitos ãa 3a. Subprocurador!a Geral;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das Seções que lhe são diretamente subordinadas;

III - elaborar o relatório anual dos atividades da 3a.

Subprocuradoria Geral, até 31 de janeiro de cada

exercício.

Art. 13 - A Seção de Desapropriação, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão de Assuntos Patrimoniais, conpe

te:

I - proceder o levantamento e a descrição das áreas a.

serem desapropriadas;

II - prestar assistência nos casos referentes a desapro

priações e avaliações,-

III - requisitar os elementos necessários ao estudo dos

processos e ã elaboração de avaliações referentes

a desapropriações e outras;

IV - efetuar avaliações de terras e benfeitorias para o

fim de desapropriação;

V - avaliar ou pronover avaliação de bens, para efeitos

de inventário, indenização e outros de interesse

da Procuradoria Geral.

Art. 14 - A Seção de Documentação Imobiliária, órgão

executivo, diretaraente subordinada ã Divisão de Assuntos Patrimo

niais, compete:

I - manter arquivo das escrituras, contratos e quaij;

quer outros documentos relativos ao património ino_

biliário do Distrito Federal r

II - opinar nobre laudos em geral e documentos submeti

dos ã sua apreciação, propondo as medidas de cará

ter técnico, acauteladoras dos interesses do Distr.L

to Federal;

III - organizar e manter atualizada mapoteca dos projetos

de urbanização e loteamentos aprovados;

IV - fornecer cópias de documentos e plantas sob seu co£

trole aos demais órgãos da Procuradoria Geral.

Art. 15 - 7? 4a. Subprocuradoria Geral, órgão de dire

cão superior do Sistema Jurídico, com relação ã natéria de natureza

técnico-legislativa, de jurisprudência en qeral e publicações júri

dicas, de pessoal do Corpo de Bombeiros e da Polícia "lilitar do Dis

trito Federal, e, ainda, de apoio ã representação do Distrito Fede

ral nas Assembleias Gerais e Reuniões de Cotistas das entidades da

Administração Indireta, diretamente subordinada ao Procurador Ge-

ral, compete:

I - representar ou promover a representação do Distrito

Federal nas ações e feitos cie sua competência, como

autor, réu, assistente ou oponente;

II - propor a elaboração ou exame de anteprojetos de

leis, decretos e exposições de notivos;

III - adotar ou propor medidas que visem a uniformização

da jurisprudência administrativa e a consolidação

da legislação do Distrito Federal;

IV - coletar e classificar a jurisprudência administrati^

vá e judicial do Distrito Federal e mante-la atua

lizada;

V - editar ou promover a edição de publicações jurídi^

cãs áa Procuradoria Geral;

VI - orientar e controlar, através da propositura de

normas e fiscalização específica, as atividades re_

lacionadas com a matéria de sua competência, da Ad

inlnistração Direta e Indireta;

VII - catalogar e manter atualizados os documentos relati

vos às entidades da Administração Indireta, neces_

sários ao desempenho da representação do Distrito

Federal nas Assembleias Gerais e P.euniões de Cotis

t as;

VIII - examinar e emitir parecer em processo relativo a

pessoal ao Corpo de Bombeiros e Polícia Militar do

Distrito Federal;

IX - elaborar ou praticar atos necessários ã contestação

de ações e recursos judiciais;

X - acompanhar o andamento de ações e feitos judiciais;

XI - informar sobre o cumprimento cie decisões judiciais

nas ações e feitos a seu cargo;

XII - orientar as autoridades sobre as implicações de or

dem legal decorrentes da Legislação Federal, e do

Distrito Federal, assim como, no tocante ã jurispru

dência aplicável aos atos administrativos do Distri

to Federal;

XIII - manter informadas as autoridades competentes sobre

as decisões que forem proferidas em feitos sob sua

responsabilidade, instruindo-as auanto ao exato cum

priraento dos julgados;

XIV - representar ao Procurador Geral sobre as providêri

cias de ordem jurídica sempre que as mesraas lhe pa_

reçam reclamadas pelo interesse público ou pela

boa aplicação da legislação vigente ;

XV - prestar assistência jurídica e exercer as funções

de consultoria nos assuntos de sua competência;

XVI - dirigir, coordenar e controlar a execução das compe_

tências específicas e genéricas da Divisão de Legis_

lação e Assuntos da Administração Indireta e da S£

cão de Expediente .

Art. 16 - A Divisão de Legislação e Assuntos da Adminis_

tração Indireta, órgão diretivo, diretamente subordinada ã 4a. Sub

procuradoria Geral, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competencies

da Seção de Legislação, Jurisprudência e Publica_

coes Jurídicas, da Seção de Documentação da Adminis_

tração Indireta e da Seção de Registro e Controle

de Feitos da 4a. Subprocuradoria Geral;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das seções quo lhe são diretamente subordinadas;

III - elaborar o relatório anual <3as atividades da 4a. Sub

procuradoria Geral, até 3.1 de janeiro de cada exer_

cicio.

Art. 17 - A Seção de Legislação, Jurisprudência e Publi^

cações Jurídicas, órgão executivo, diretamente subordinada ã Dlvi

são de Legislação e Assuntos da Administração Indireta, compete:

I - fornecer os elementos necessários ã elaboração ou

exanie de anteprojetos de leis, decretos, exposições

de motivos , estatutos e regulamentos ;

II - coligir, classificar e manter atualizadas a legisla

cão, as decisões judiciais e administrativas e ou

tros pronunciamentos jurídicos;

III - fornecer ã Biblioteca Jurídica, a Legislação e a

jurisprudência necessárias ao desempenho das atri

buiçõss dos Procuradores do .Distrito Federal;

IV - selecionar a legislação e a jurisprudência para pu

blicação;

V - preparar ou coordenar o material necessário as pu

blicações jurídicas;

VI - publicar ou pronover as publicações jurídicas, acon_

panhando sua impressão e executando a revisão das

provas tipográficas; t

VII - organizar o registro das assinaturas e demais remej;

sãs, promovendo a regular distribuição das publica^

côas;

VIII - nanter sob sua guarda as publicações jurídicas, con

trolando a entraria, saída e saldo de cada uma;

IX - editar a revista jurídica.

Art. 13 - A Seção da Documentação da Administração Indî

reta, órgão executivo, subordinada ã Divisão de Legislação e ?*ssun

tos da Administração Indireta, compete:

I - coligir, classificar, registrar e manter atualiza

dos os atos e documentos das entidades da Adnini£

tração Indireta necessários ao apoio da representa^

cão do Distrito Federal nas Assembleias Gerais e

Reuniões de Cotistas;

II - manter registro individual dos ocupantes dos cargos

eletivos das entidades da Administração Indireta;

III - fornecar dados necessários ã representação do Di£>

trito Federal nas Assembleias Gerais e Reuniões de

Cotistas.

Art. ID - As Seções de Registro e Controle de Feitos, 5r_

gãos executivos, subordinadas ã Divisão de Assuntos Administrativos.
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Divisão de Assuntos Tributários e Financeiros, Divisão de Assuntos

Patrimoniais e Divisão de Legislação e Assuntos da Administração In

direta, respectivamente da Ia., 2a., 3a. e 4a. Subprocuradorias Ga_

rais, compete:

I - manter arquivo de pareceres proferidos pela rcspe£

tiva Subprocuradoria Geral, em processos administra^

tivos e decisões correspondentes;

II - manter arquivo das decisões proferidas nas ações e

feitos a cargo da respectiva Subprocuradoria Geral;

III - manter atualizados os registros de ações e feitos

da respectiva Subprocuradoria Geral;

IV - coletar, apresentar e registrar dados oficiais, do

cumentos e matérias técnicas de .interesse do órgão;

V - registrar e classificar atos oficiais, documentos e

publicações de interesse específico da respectiva

Subprocuradoria Geral;

VI - organizar a jurisprudência específica da respect^

vá Subprocuradoria Geral;

VII - encaminhar ã Seção de Legislação, Jurisprudência e

Publicações Jurídicas cópias dos pareceres emitidos

em cada urna das Subprocuradorias Gerais e respscti_

vás decisões.

CAPITULO II

DA EXECUÇÃO SETORIAL DE ATIVIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 20 - Ao Gabinate do Procurador Geral, órgão de di^

recão superior, diretamente subordinado ao Procurador Geral, compe_

te:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das compe_

tências específicas e genéricas da Pecão de Expedi_

ente;

II - receber, orientar e encaminhar ao Procurador Geral

as pessoas que con ele necessitem manter contacto;

III - marcar audiências do público com o Procurador Ge

ral;

IV - organizar e controlar a agenda do Procurador Geral?

V - coordenar as visitas oficiais do Procurador Geral e

suas entrevistas com os órgãos de divulgação;

VI - acompanhar o noticiário da imprensa a respeito da

Procuradoria Geral e promover a necessária divulga_

çag dos atos e fatos administrativos;
VII - acompanhar a execução dos atos d<? interesse do Gabi_

nete do Procurador Geral;

VIII - preparar e apreciar, previamente, o expediente a

ser assinado ou despachado pelo Procurador Geral;

IX - fornecer dados para a elaboração da programação

anual de trabalho do Governo;

X - apoiar o Procurador Geral no desempenho de suas fun

coes.

Art. 21 - S Divisão de Administração Geral, órgão dire

tivo, coordenador da axecução setorial de ativiclades de administra

cão geral, dlretamenta subordinada ao Procurador Geral, compote:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das co;?pe_

tências ospecíficí-s e goné"rir:;?r; í1? rj3~n.o .̂o Ter.soTxl,

Seção de Material e Património, Seção de Transpor

tes, Seção de Documentação e Comunicação Administra_

tiva, Seção de Orçamento e Finanças, Seção de Adni_

nistração da Sede e da Biblioteca Jurídica;

II - elaborar e nronor a programação anual de trabalho

dos órgãos que lhe são diretamente subordinados;

III - elaborar o relatório anual das atividadas da Procu

radoria Geral, até 10 de fevereiro de cada exercí_

cio.

Art. 22 - f\ Socão de Pessoal, órgão executivo, àirata

mente subordinada ã Divisão de Administração Geral, e vinculada pa_

rã fins de orientação normativa e controle técnico ã Coordenação

do Sistema de Pessoal da Secretaria de Administração, compete a exe_

cucão setorial das seguintes atividades de administração geral:

I - manter registro individual da vida funcional e fi

nanceira do pessoal lotado na Procuradoria Geral;

II - registrar e controlar a lotação dos funcionários;

III - controlar o cumprimento do horário de trabalho e

apurar a frequência do pessoal da Procuradoria GaraL;

IV - registrar pagamento do pessoal e os regimes espe

ciais de trabalho;

V - expedir declaraçõss funcionais e preencher propos_

tas para empréstimos em consignação;

VI - instruir pedidos de remoção e controlar os afasta

mentos de servidores;

VII - conceder, cancelar ou restabelecer salário-família;

VIII - conceder licença para tratamento de saúde do funcio

nário ou de passoa da família, licença ã gestante

e justificar faltas por motivo de gala ou nojo;
IX - conceder licença, sem vencimentos, para prestar

serviço militar;

X - relevar faltas de funcionários, na forma da legisla

çao vigente;

XI - expadir guias para exames médicos;

XII - apurar acidentes em serviço;

XIII - registrar gozo de férias do pessoal da Procuradoria

Geral e controlar sua acumulação;

XIV - elaborar e controlar a escala da férias do pessoal

da Divisão de Administração Geral;

XV - encaminhar ao órgão central do sistema de pessoal

os dados funcionais por ele exigidos;

XVI - cumprir as normas baixadas pelo órgão central do

sistema de pessoal.

Art. 23 - A Seção de Material e Património, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Divisão de Administração Geral, e

vinculada para fins de orientação normativa e controle técnico às

Coordanações dos Sistemas de Material da Secretaria de Administra

cão e de Administração Patrimonial da Secretaria de Finanças, compe_

te a execução setorial das seguintes atividades de administração

geral;

I - elaborar a previsão da necessidade de material;

II - emitir pedidos de aquisição de material e acompa

nhar o andamento dos processos de aquisição de inte

resse da Procuradoria Geral;

III - proinover o suprimento e o remanejamento dos esto

quês de material;

IV - emitir requisição, atestar o recebimento e regis_

trar a movimentação de estoques de material;

V - inventariar material estocado;

VI - identificar material ocioso, obsoleto ou inserví^

vel e propor a sua substituição;

VII •• fiscalizar e controlar o consumo de material;

VIII - registrar ou fornecer dados para o registro de bens

patrimoniais;

IX - inventariar bens novéis e imóveis;

X - registrar a transferência de bens móveis e imóveis;

XI - controlar a guarda e a utilização adequada de bens

móveis;

XII - adotar providências visando a conservação e a recu

peração de bens patrimoniais;

XIII - encaminhar aos órgãos centrais dos sistemas de mate_

rial e de administração patrimonial, os dados por

eles exigidos;

XIV - cumprir as normas baixadas pelos órgãos centrais

dos sistemas de material e de património.

Art. 24 - £ Seção de Transportes, órgão executivo^ dire_

tamente subordinada ã Divisão de Administração Geral, e vinculada

para fins de orientação normativa e controle técnico ã Coordenação

do Sistemas de Transportes Internos, da Secretaria de Administração,

compete a execução setorial das seguintes atividades de adninistra_

cão Geral:

I - distribuir veículos destinados ao transporte do pos_

soai da Procuradoria Geral;

II -- controlar o recolhimento e comunicar ocorrências com

os veículos sob sua rQSponsab.iliclaãe;

III - orientar e controlar a utilização cie veículos inclu_

sive fora cio horário normal ds trabalho;

IV -• controlar o abastecir-.ento, a quilometragem, as tro

cãs cie óleo, as datas de -lavagem, lubrificação e ré

visão periódica dos veículos cia Procuradoria Geral;

V - controlar o consumo de pneus e câmaras-de-ar nos

veículos sob sua responsabilidade;
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VI - promover a recuperação de veículos;

VII - emitir requisição de combustível e lubrificantes pa_

rã os veículos cia Procuradoria Geral;

VIII - nanter registre de condutores de veículos e das

suas respectivas habilitações profissionais;

IX - controlar os prazos de validade dos documentos de

habilitação profissional dos condutores de veículos;

X - encaminhar ao órgão central do sistema de transpo£

tes internos os dados por ele exigidos;

XI - cumprir as normas baixadas pelo órgão central do

sistema de transportes internos.

Art. 25 - A Seção de Documentarão e Comunicação Admini£

trativa, órgão executivo, dlretamente subordinada ã Divisão de Admi

nistração Geral, e vinculada para fins de orientação normativa e

controle técnico ã Coordenação do Sistema de Documentação e Comuni^

cação Administrativa da Secretaria de Administração, compete a exe_

cução setorial das seguintes atlvidades de administração geral:

I - promover a aquisição de periódicos, livros e outras

publicações, bem como a assinatura de órgãos ofî

ciais de divulgação;

II - coletar, classificar, registrar e catalogar atos

oficiais, documentos e publicações;

III - manter acervo documental e bibliográfico de inte_

resse da Procuradoria Geral;

IV - guardar cópias, de documentos e correspondência ofi_

ciai de interesse específico da Procuradoria Geral;

V - prestar informações sobre atos oficiais de interes_

se da Procuradoria Geral;

VI - promover a eliminação ou arquivamento definitivo de

documentos e processos;

VII - auardar documentos e processos de interesse tempo

rãrlo da Procuradoria Geral;

VIII - promover a execução de serviço de encadernação;

IX - organizar e controlar os fichários da biblioteca da

Procuradoria Geral;

X - orientar o leitor no uso das obras de referenciando

acervo e dos catálogos;

XI - inventariar anualmente o acervo da biblioteca da

Procuradoria Geral;

XII - encaminhar ao órgão central do sistema de documenta^

cão e comunicação administrativa os dados por ele

exigidos;

XIII - cumprir as normas baixadas pelo órgão central do

sistema de documentação e comunicação administrate

vá;

XIV - receber e distribuir documentos e processos e con

trolar sua movimentação na Procuradoria Geral;

XV - informar o andamento dos processos e documentos sob

seu controle;

XVI - expedir a correspondência oficial da Procuradoria %

ral;

XVII - registrar e encaminhar à publicação despachos, d£

cretos, portarias e outros documentos de interesse

da Procuradoria Geral;

XVIII - executar os trabalhos de reprografia e impressão de

interesse da Procuradoria Geral;

XIX - efetuar a montagem e acabamento do material rcpro

duzido ou impresso;

XX - operar os aparelhos elotrônicos e eletromocanicos

utilizados na reprografia e impressão;

XXI - adotar providências relativas ã manutenção dos ap£

relhos eletrônicos e eletromecânicos utilizados na

reprografia e impressão;

XXII - promover a execução de serviços de encadernação e

plastificação cie interesse da Procuradoria Geral.

Art. 26 - A Seção cie Orçamento e Finanças, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Bivinão de Administração Geral, e

vinculada para fins de orientação normativa e controle técnico aos

órgãos centrais dos Sistemas de Orçamento, Onsnesa e Contabilidade,

da Secretaria de Finanças, conpete'a execução setorial das seguin_

tes atividades de administração geral:

I - preparar a proposta orçamentaria e o orçamento anã

lítico da. Procuradoria Geral;

II - providenciar OB podidos do créditos suplementares &

Procuradoria Geral;

III - registrar e controlar as dotarõss orçamentarias e

os créditos adicionais?

IV - movimentar os créditos orçamentários centralizados

na Procuradoria Geral;

V - emitir notas de empenho e promover sua anulação ou

ratificação;

VI - registrar as notas de empenho anuladas ou rotlflc£

das;

VII - controlar a realização das despesas a conta dos em

penhos globais ou por estimativa;

Viu - instruir processos de liquidação de despesa;

IX .- fornecer dados necessários ã elaboração de balance^

tes e balanços;

X - arquivar as publicações de contratos e convên.ios de \

interesse da Procuradoria Geral;

XI - controlar o cumprimento das normas sobre prestação da

contas às responsáveis por adiantamentos;

XII - encaminhar aos õrgãor; centrais cios sistemas de orçja

mento, despesa e contabilidade os dados por eles exî

gidos ;

XIII - cumprir as normas baixadas pelos órgãos centrais dos

sistemas de orçamento, despesa e contabilidade.

Art. 27 - f. Seção de Administração da Sede, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Divisão de Administração Geral, e

vinculada para fins de orientação normativa e controle técnico ã C£

ordenação do Sistema de Administração de Próprios, da Secretaria de

Administração, compete:

I - sugerir destinação de imóveis e áreas para localiz^

cão de órgãos;

II - controlar a utilização de imóveis e áreas por unida_

dês orgânicas e servidores;

III - fiscalizar o cumprimento de cláusulas contratuais de

locação de inovais e áreas;

IV - fiscalizar a observância dos critérios técnicos de

segurança na ocupação de imóveis e áreas;

V - controlar o consumo de água, energia elêtrica e tele_

fone ;

VI - solicitar a confecção o fixação de materiais destina^

dos ã orientação visual;

VII - solicitar a instalação de aparelhos telefónicos;

VIII - solicitar a instalação de divisórias, equipamentos

elétricos, hidráulicos, aparelhos de telecomunica-

ções e dispositivos de segurança;

IX - promover ou executar a conservação e reparos de má

quinas, móveis, aparelhos, equipamentos e aparelhos

de telecomunicações, instalações elétricas e hidráu

liças, dependências e dispositivos de segurança;

X - fiscalizar o cumprimento de cláusulas contratuais de

locação de serviço de conservação e reparos de mãqui^

nas, móveis, aparelhos, equipamentos e aparelhos de

telecomunicações, instalações elétricas e hidráuli^

cãs, dependências e dispositivos de segurança;

XI - fiscalizar as condições de limpeza e higienização de

dependências, instalações e nobiliário;

XII - informar a localização de unidades orgânicas, che_

fés e servidores;

::ill - controlar a entrada c snída de pessoas, materiais e

volumes nas dependências;

XIV - controlar a entrada e saída de pessoas, materiais e

volumes em locais de trabalho;

XV - controlar a entrada e saída de veículos das gara_

gens ;

XVI - nromover ou realizar nudança tie mobiliário;

XVII - encaminhar ao órgão central do Sistema de Adminis_

tração de Próprios os dados por elo exigidos-

XVIII - cumprir e orientar o cunprinsnto de normas sobre

utilização e segurança c3o próprios, te Io comunica^

7000 internas, inr.talcção, conservação e reparos

de próprios, linpeza s higieni-ação, portarias e vî

gilância da seda.

Art. 28 - í Bibliotsca Jurídica, órgão executivo, dire

tamente subordinada ã Divisão de Administração floral, compete n exe

cução setorial das seguintes ati vi ciados:
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I - selecionar e adquirir, através do órgão competente,

livros, periódicos e documentos gráficos, reprogr£

flcos e audiovisuais nacionais e estrangeiros, ouvi

cio o Procurador Geral;

II - registrar e controlar as publicações adquiridas;

III - manter o registro de editores, impressoras e livra

rias;

TV - realizar permutas e doações de publicações;

V - manter intercâmbio com bibliotecas e centros de do_

cu^entacão do Brasil e tio estrangeiro, no sentido

de ampliar seu acervo;

VI - catalogar e classificar os docunentos de acordo

com as normas adotadas pela Biblioteca Central;

VII - organizar, manter atualizadas e divulgar listas e

catálogos de autores, títulos e assuntos, identida

de e topografia do acervo da Biblioteca;

viu - catalogar e classificar analiticamente os period^

cos;

IX - providenciar encadernação;

X - organizar e controlar fichários;

XI - atender as consultas, realizar pesquisas e compilar

bibliografias;

XII - orientar o leitor no uso das obras de referência,

do acervo e dos catálogos;

XIII - organizar exposições e conferências pertinentes a

assuntos da Procuradoria Geral ou que cora ela se re_

lacionem;

XIV - atender, registrar e controlar os empréstimos, devo

lucões, reservas e outras solicitações de documen

tos feitas pelos Procuradores e funcionários;

XV - promover a desinfecção, restauração e resncadern^

cão de documentos;

XVI - inventariar anualmente o acervo da Biblioteca;

XVII - registrar, analisar, indexar e manter atualizaclos

os catálogos da legislação Federal e do Distrito Fe_

deral;

XVIII - automatizar a documentação e informação através de

processos eletromacânicos e eletrônicos;

XIX - elaborar relatórios sobre a execução dos programas

de trabalho;

XX - pesquisar e fornecsr legislação, jurisprudência e

doutrina aos Procuradores do Distrito Federal para

o desempenho de suas funções;

XXI - cumprir as normas baixadas pela Biblioteca Central

da Secretaria de Administração.

Art. 29 - As Seções de Expediente, órgãos executivos,

competem a execução das seguintes atividades de administração gê

ral, relativas aos órgãos a que estiverem subordinadas:

I - apurar a frequência, elaborar o controlar an esca

Ias cie férias do pessoal:

II - elnborar previsão da necessidade de material;

III - requisitar material ao agente setorial;

IV - coletar, registrar, classificar atos oficiais, doeu

mentos e publicações de interesso específico;

V - registrar a correspondência rec^bi^n e oxpodida;

VI - infornar a localização de processos en tramitação;

VII - registrar e promover a publicação de despachos e de,

cisões;

VIII - manter o acervo documental e bibliográfico de inte

resse específico;

IX - arquivar cópias de documentos e correspondências

oficiais;

X - executar os seus serviços datilográficos bem como

dos trabalhos apresentados pelos Procuradores;

XI - atestar a prestação de serviços telefónicos;

VXII - promover a extração de cópias de docunentos oficiais;

XIII - fornecer elementos necessários ã elaboração de re_

latórios.

CAPITULO III
»

DA EXECUÇÃO DE OUTWAS ATIVIDADES GEHERICAS

Art. 30 - A todos os órgãos da Procuradoria Geral como£

te, genericamente:

I - executar serviços auxiliares necessários ao cumpri_

mento de suas atividades;

II - sugerir ou adotar medidas necessárias ã melhoria da

execução de suas respectivas atividades;

III - elaborar e propor, S unidade a que estiverem subor

dinados, a sua programação administrativa anual e

plurianual;

IV - elaborar atos relativos às suas respectivas compe_

tências;

V - manter documentos e material bibliográfico de sua

utilização sistemática e permanente;

VI - manter e conservar o material permanente necessá_

rio aos seus serviços;

VII - promover o desenvolvimento dos seus recursos huna

nos;

VIII - expedir certidões determinadas pelos respectivos

Subprocuradores Gerais.

T TITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE PROCURADOR GERAL E DOS CARGOS

n roncõES EM conissXo DA PROCURADORIA GERAL

CAPITULO I

D?.S ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE PROCURADOR GERAL

Art. 31 - Ao Procurador Geral cabe o desempenho das se

guintes atribuições:

I - propor ou baixar normas sobro matéria jurídica;

II •- tranrvigir, desistir, confessar e deixar de recorrer

em juízo Ou fora dele;

III - receber as citações e notificações judiciais, ou de

legar essa atribuição aos Subprocuradores Gerais;

IV - emitir, aprovar ou oditar parecer sobre matéria de

interesse geral do Distrito Federal;

V - baixar os atos necessários ao funcionamento da Prp_

curadoria Geral í

VI - encaminhar às Subprocuradorias Gerais os processos

administrativos, para elaboração de pareceres ou

adocão de outras providências, e os expedientes pci

rã as proposituras ou 5ofesas de açoes e feitos;

VII - avocar processos para emitir parecer;

VIII - avocar a defesa de entidade de Administração Indire_

ta quando julgar conveniente;

IX - prestar assistência direta ao Governador em matéria

jurídica;

X - orientar ou avocar a representação do Distrito Fede_

ral em juízo, nos casos que julgar conveniente f a.

zê-lo, bera como determinar que os Subprocuradores

Gerais o façam;

XI - coordenar todas as atividades do Sistema Jurídico do

Distrito Federal;

XII - representar o Distrito Federal nas Assembleias Ge_

rais e Reuniões de Cotistas das entidades nas quais

o Distrito Federal tenha participação ou interesse;

XIII - indicar ao Governador, dentre os Subprocuradores

Gerais, o seu susbstituto eventual;

XIV - indicar nomes para o preenchimento ou dispensa de

cargos de direção e assessoramento superior ou fun

coes era comissão.;

XV - designar e dispensar substitutos eventuais de ocupâ

tes de cargos de direção e assessoramento superior

ou funções em comissão na Procuradoria Geral;

XVI - indicar ou nomear peritos;

XVII - indicar Procurador ou Bacharel em Direito para o

preenchimento de cargo de Direção dos órgãos jur£̂

cos c1 o n ^ntiíades da A<?ninistr.~ção Indira ta, e tan

bén on Auvogacíos a seren contratados, ben cono pro_

rpov^r sua substituição ou dispensa;

XVIII •- baixar atos e normas para a i:'.plantação e nanuten

cão cio Sistema Jurídico;

XIX - lotnr, remover o designar o local da exercício dos

Procuradores;

XX - requisitar pessoal;

XXI - autorizar viagens a serviço;

TCXTI -- dispersar da assinatura úe ponto servidores que,

corv\provada?.iente, participarem de congresso cia int£

resso <*,a Procuradoria Geral;
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XXIII - opinar, propor e encaminhar pedido de afastamento

de serv.trior lot.T̂ o r.n Procuradoria "eíal, narr. cur_

sar bolsa de estudo no País ou no exterior;

XXIV - autorizar a prestação de serviços extraordinários -

"XV - instaurar inquéritos administrativos;

XXVI - autorizar despesar, e dispensar licitações nos casos

previstos na legislação;

XXVII - indicar no-nes para sere?", agraciados com nedalha de

mérito:

XXVIII - delegar coir.petências e atribuições;

XXIX - propor as alterações estruturais e de competência

das entidades da Administração Indireta do Distrito

Federal, ben corno a criação ou extinção das mesmas,

ouvida a Secretaria do Governo;

XXX - referendar Decretos relacionados cora. assuntos perti

nentes ã Pracuradoria Geral;

• XXXI - pronov€;r a participação na constituição das Comis_

soes ãe Organização e Exame para ingresso no Quadro

de Procuradores do Distrito Federal ou de Advogados

e de funções congéneres da .Tabela de Enpregos da

Administração Indireta;

XXXII - dirigir, coordenar o controlar a execução das corape_

tências específicas e genéricas do Gabinete do Pró

curador Geral e da Divisão de Administração Geral;

XXXIII - dasignar Comissão e. aprovar a seleção dos cândida,

tos a ontá-jioo na Procuradoria "eral.

C/Pl^OLO II

DAS A7RI3UICÕrS DOS CAP.GOS D>3 DIP-EÇ.r.O T

ASSESSOr!W-E!-ITO SUPERIOR

Art. 32 - Aos Subprocuradores Gerais, na área de suas

competências, cabe o desempenho das seguintes atribuições:

I - apreciar a propositura de ações a feitos judiciais,

bem COFIO os atos vinculados ã sua tramitação;

II - receber citações e notificações judiciais, na ausên

cia do Procurador Geral e de seu substituto even

tual:

. III - substituir o Procurador Geral, quando indicado, em

seus inpadiinentos eventuais;

IV - representar o Procurador Geral, guando cler.icnaoio;

V - distribuir as ações ou processos judiciais o-ue lhes

forem encaminhados, assumindo pessoalmente o patro

cínio daqueles que julgar conveniente;

VI - cientificar ao Procurador Geral do andamento dos

processos o ações a cargo da respectiva Subprocura

doria Geral, propondo o arquivamento cjuando verifi

car a impossibilidade ou incoveniência da propositu

rã de ação judicial;

VII - propor ao Procurador Geral a transigência, desistên

cia e a não interposição de recursos nas ações e

feitos judiciais quando se verificar a inviabilida

õe de êxito no desfecho da causa;

VIII - propor normas para implantação e manutenção do Sis

tema Jurídico do Distrito Federal;

IX - controlar, fiscalizar e supervisionar na área de

sua competência o cumprimento das normas do Sistema

Jurídico no Distrito Federal;

X - distribuir ou avocar processos administrativos para

a elaboração de pt?.recer;

XI - submeter ao Procurador Geral os pareceres emitidos

pelos Procuradores lotados na respectiva Subprocura

doria Geral, subscrevendo-os ou aditando-os, funde»

mentadaraente, quando divergir de suas conclusões;

XII - cumprir e fazer cumprir a lei, regulamentos, resolu

coes, ordens de serviço e decais atos ac1:ainistrati_

vos;

XIII - requisitar pelas vias próprias e, nos casos de U£

gência, diretamentR às autoridades competentes as

diligências, certidões e quaisquer documentos, <jl£

mentos ou esclarecimentos necessários para o rcg£

lar desempenho da suas atribuições;

XIV - despachar cora o Procurador Geral;

XV - indicar ao Procurador Geral os seus substitutos _

tuais;

XVI - indicar nomes para o preenchimento de cargos de di^

recão e assessoramento superior e funções era corais_

são, seus substitutos e suas dispensas;

".VII - distribuir e movimentar o per.soal, inclusive fazen

do designação para serviços especiais;

XVIII - propor a contratação de serviços de terceiros e a

celebração de contratos e convénios;

XIX - propor a instauração de processos administrativos;

XX - exercer as atribuições peculiares às suas funções

de acordo cora as corapetências das respectivas Sub_

procuradorias Gerais e aquelas que lhes forem del£

gadas pelo Procurador Geral;

XXI - autorizar a expedição e visar certidões;

XXII' - representar sobre qualquer assunto de interesse pú

blico ou irregularidade ocorrida na Administração

do Distrito Federal, ban como encaminhar ao Procura

dor Geral as representações feitas pelos Procurado

rés;

XXIII - distribuir e controlar os serviços dos órgãos por

eles dirigidos;

XXIV - prorrogar os prazos estabelecidos no artigo 45 des_

te Regimento.

Art. 33 - Ao Chefe do Gabinete do Procurador Geral cabe

o desempenho das seguintes atribuições:

I - propor normas para os assuntos de sua competência;

II - encaminhar ao Procurador Geral assuntos, processos

e correspondências, cuja solução dependa de sua

apreciação;

III - encarninhar ao Procurador Geral as pessoas que com

ele necessitem manter contactos;

IV - preparar a agenda do Procurador Geral, avisando-o,

com antecedência, dos atos e solenidades a que deva

comparecer;

V - coordenar e controlar as atividades do Gabinete;

VI - despachar cora o Procurador Geral;

VII - propor a instauração de processos administrativos;

VIII - distribuir e controlar os serviços dos órgãos por

ele dirigidos;

IX - desempenhar as funções que lhe forem delegadas pelo

Procurador Geral;

X - indicar nome para preenchimento da Chefia da Seção

de Exps'iiente do Habineta do Procurador Tarai.

Art. 34 - Aos Assessores caba o desempenho das seguin_

tes atribuições:

1 - assessorar a chefia imediatamente superior nos as_

suhtos fie natureza técnica;

II - elaborar ou rever Minutas de atos de. interesse do

órgão;

III - emitir pronunciamentos técnicos sobre a matéria da

conpetâr.cia do órgão onde estiverem lotados, quando

solicitados;

IV - realizar estudos técnicos e analisar informações e

dados de interesse do órgão onde estiverem lotados;

X7 - assistir as chefias si.i assuntos administrativos;

VI - executar outras tarefas que lhe foren cometidas.

CAPITULO III

DAS ATRI?.UICÕT;S DAS runçõrs c?-i COMISSÃO DD
DICÇÃO E CHEFIA

Art. 35 - Ao Oiretor da Divisão de Administração Geral

cabe o deccv.v->enho das seguintes atribuições:

I - coordenar e controlar a execução das atividades se_

toriais dos Sister.as de Ilatorial', Pessoal, Transpor^

tes, Administração de Próprios, Patrinônio, Documen

tacão e Comunicação, Contabilidade, Estatística

Orcar.ier.to e Biblioteca;

II •• t'aspachr.r coi o Procurator Geral;

III - distribuir e control-i.r oc serviços dos órgãos por
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ele dirigidos;

IV - elaborar a programarão anual da trabalho cio órgão;

V - elaborar o relatório anual da Procuradoria Geral,

até 10 de fevereiro de cada exercício;

VI - visar documentos.

Art. 36 - Aos Diretores das Divisões integrantes das

Subprocuradorias Gerais, cabe o desempenho das seguintes atribui
coes:

I - despachar com os Subprocuradores Gerais;

II - proferir despachos interlocutõrios ou decisórios,

de acordo cora a sua competência;

III - orientar os subordinados no desempenho de suas atri

buiçõas:

IV - assinar expedientes e dentais atos relativos ao õr

gão;

V - zelar pelo regime disciplinar e adotar as providên

cias legais e regulamentares;

VI - zelar pela conservação e adequada utilização do ra£

terial permanente e equipamentos;

VII - fiscalizar o uso do material de consumo;

VIII - programar as atividades do órgão, de acordo com a

respectiva competência regimental;

IX - elaborar o relatório anual das Subprocuradorias Ge_

rais, até 31 de janeiro de cada exercício;

X - adotar ou sugerir a adoção de medidas no sentido

de melhorar a execução dos serviços;

XI - sugerir a designação ou dispensa de cargos ou fun

coes em comissão dos órgãos que lhe são subordinei
dos;

XII - distribuir e controlar os serviços dos órgãos por

eles dirigidos;

XIII - exercer atribuições delegadas;

XIV - visar documentos.

CAPITULO TV

DAS ATRIBUIÇÕES DAS DEMAIS FUMÇÕES EM COMISSÃO

Art. 37 - Aos Oficiais de Gabinete cabe o desempenho

das seguintes atribuições:

I - auxiliar o Procurador Geral e o Chefe de Gabinete

nos contactos con autoridades e o público;

II - receber e anotar telefonemas e efetuar contactos

telefónicos, quando solicitado;

III - atender o público, encaminhando-o, ou prestando-lhe

as informações necessárias;

IV - executar outras tarefas que lhes forem cometidas.

Art. 38 - Aos Secretários Datilógrafos do Gabinete do

Procurador Geral, cabe o desempenho das seguintes atribuições:

I - minutar ofícios, memorandos, cartas e telegramas;

II - efetuar trabalhos datilogrãficos;

III'- executar outras tarefas que lhes forem cometidas.

Art. 39 - Aos Secretários Datilogrãf os dos Subprocurado_

rés Gerais, cabe o desempenho das seguintes atribuiçõss:

T - minutar ofícios, memorandos, cartas e telegramas;

II - efetuar a tramitação de expedientes e processos den

tro do Gabinete;

III - efetuar trabalhos datilogrãficos;

IV - arquivar cópias de expedientes e outros documentos,

do Gabinete;

V - preparar a agenda dos Subprocuradores Gerais e avî

sã-los, con antecedência, dos atos e solenidacles çua

devas coraparecer;

VI - receber e anotar telefonemas e efetuar contactos

telefónicos, quando solicitados;

VII - atender o público, encaninhando-o, ou prestando-lhe

as informações necessárias;

VIII - executar outras tarefas que lhes for<=>m conetidas.

Art. 40 - Aos Assessores Auxiliares cabe o .-'esewpenho

das seguintes atribuições:

I - auxiliar os Assessores no levantamento a ?.nãllsc de

daflor; necessários ã execução de suas tarafas.-

II - transmitir, aconnanhar e orientsr o cumprimento das

instruções emanadas do Procurador Geral, do Chefe

do Gabinete e dos Subprocuradores Gerais;

III - elaborar minutas de atos do órgão on qua estiver«i

lotados;

T" - conferir trabalhos íatilogrnficoa;

V - executar outras tr.refas quo lhes forem cometidas.

Art. 41 - ?.os Assistentes cabe o desempenho das seguin

tes atribuições:

I - auxiliar o chefe imediato nos assuntos relativos às
atividades do respectivo órgão;

II - transmitir, acompanhar e orientar o cumprimento das

instruções; emanadas do chefe inodiato;

III - elaborar minutas de atos do órgão en que estiverem

lotados;

IV - conferir trabalhos datilogrãficos;

V - executar outras tarafas que lhes forem cometidas.

*rt. •"?• ~ 7.0 oncarre-jaflo fi.o Teminal do PSODASSíí, dire

tr-nente subordinado ao chef2 da Biblioteca Jurídica, cabe deseape_

nhar as seguintes atribuições:

I - operar o Terminal de acordo con as norraas baixada?

pelo Proíasen;

II - zelar pela manutenção e funcionamento do Terminal;

III - colaborar com a Roção de Biblioteca na atualização

da seu fichário de legislação c arquivo de pesqul^

sãs;

IV - colaborar con a Sacão de Legislação, Jurisprudência

e Publicações Jurídicas na recuperação da jurispru

dência en geral;

V - fornecer pesquisas referentes ã normas jurídicas,

jurisprudências, periódicos, biblioteca, projetos

e demais arquivos existentes no Prodasen;

VI - manter contatos com a Divisão de Operações do Proda_

sen, informando sobre as ocorrências do sistema de

teleprocessamentos.

Art. 43 - Aos Chefes de Seções cabe o desempenho das se_

çuintes atribuições genéricas:

I - distribuir e controlar os serviços do respectivo

órgão;

II - proferir despachos interlocutõrios ou decisórios, <te

acordo eon as competencies do respectivo órgão;

III - orientar os subordinados no cumprimento de suas ta

refas;
IV - assinar o expediente e denais atos relativos as at;L

vidades do respectivo órgão;

V - zelar pelo regime disciplinar e adotar as providên

cias legais ou regulamentares;

VI - zelar pela conservação e adequada utilização do tna_

terial permanente e equipamentos;

VII - fiscalizar o uso do material de consumo;

VIII - programar as atividades do respectivo órgão de acO£

do com suas compatências regimentais;

IX - adotar ou sugerir a adoção de medidas no sentido

de melhorar a execução dos serviços;

X - executar outras tarefas que lhes forem cometidas.

TITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROCURADORES

Art. 44 - Aos Procuradores, cabe o desempenho das se

guintes atribuições:

I - representar o Distrito Federal em juízo, ativa ou

passivamente nas ações ou feitos que lhes forem

distribuídos, acompanhando-os er\ todas as instân

cias até final execução e tonando em todos eles as

providências necessárias ã defesa cabal dos direi

tos E interesses cio Distrito Federal ;

II - suscitar conflito de jurisdição;

III - elaborar minutes de informações a serem prestadas
ao Judiciário, nos nandatos de segurança e habeas

corpus em que o Governador ou dirigentes de órgãos

da ASninistração Dlreta forem apontados como autori

dades coatoras;
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IV - fazer sustentação oral, sempre que necessária, e fa
lar em todas ar, aberturas de vistas;

V - manter, de imediato, o Subprocurador Geral devida^
mente informado sobre o andamento das ações e feî
tos a seu cargo, hera como das consequências cia deci

são proferida, apresentando relatório circunstancia
do de todos os nton praticados;

»

VI - interpor recurso extraordinário;

Vil - interpor e arrazoar on rocursos legais das docisõss
e sentenças proferidas nos processos de natureza cî
vil ou administrativa em que"devam funcionar;

VIII - promover execução de sentença favorável ao Distrito
Federal;

IX - oficiar nas Cartas precatórias e rogatórias;
" - promover desapropiações;
XI - propor ação regressiva;

iíll - solicitar a qxialquer órgão da administração d.ireta
ou indireta, eranresa pública ou sociedade cie econo
mia ni^ta, elenentos cte fato relativos às alegações
e ao psí.icío c!o autor da ação proposta contra o Dis
trito Federal;

XITi -- representar •? fazonín Pública e ^ofender os seun in
teres^es perante a. Junta cie Pscursos Fiscais;

XIV - acompanhar os interesses do Distrito Federal junto
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal e a quais;
quer órgãos administrativos;

XV - oficiar nos procassos cie inventário, fiscalizar ou
pronovsr a cobrança 'i'.os im-jostos de transmissão cau
sã mortis e nos desquites, na. instituição e extin
cão do usufruto e fideicoraisso, a arrecadação de
bens de c!efuntos e ausentes, a apuração cio haveres,
a dissolução e liquidação de firraas e sociedades e
os demais processamentos judiciais correlates;

XV! - dirigir, supervisionar e coordenar os trabalhos de
apuração da liquidez e certeaa da Divida ?.tiva do
Distrito Federal, tributária ou de quaisquer outra
natureza, bera como os de inscrição nos registros pró
prios;

XVII - mandar cancelar a inscrição da Divida Ativa quando
indevidanente feita e devolver o processo respecti
vo ã Secretaria de Finanças, para anotações;

XVIII - representar o Distrito Federal nos dissídios coleti
vos e acordos;

XIX - emitir parecer nos processos que lhes forem distri
buídos;

XX - examinar e fazer lavrar, nos casos de maior comple
xidade, contratos que interessem o Distrito Federal

ou a concessão de favores fiscais, fiscalizar a re£
pectiva execução, e representar ã autoridade conp£
tente sempre que tiver conhecirento do inadimplemen
to de suas cláusulas;

XXI - examinar a legalidade de contratos de empréstimo,
garantia, aquisição de bens e financiamentos a sê
rem firmados no exterior;

XXII - examinar a legalidade de acordos, ajustes ou esque
mas referentes ã dívida pública;

XXIII - examinar e aprovar as minutas de contratos relati^
vos ã aquisição, alienação, cessão, aforamento, Io
cação, entrega e outros, concernentes a imóveis do
património do Distrito Federal;

XXIV - apreciar propostas de anteprojetosde leis, minutas
de decretos, exposições de motivos, estatutos, por
tarias, resoluções e outros atos administrativos;

XXV - velar pela fiel observância e aplicação da Consti^
tuição, leis, decretos, regulamentos e atos do Go
verno do Distrito Federal, representando ao Subpro
curador Geral, sempre que tiver conhecimento de sua
inobservância ou inexata aplicação na Administração
Direta e Indireta.

Art. 45 - Os Procuradores terão prazo máximo de quinze
(15) dias, salvo se raenor lhes for fixado, para a propositura das
medidas judiciais a eles distribuídas e de cinco (5) dias úteis pá
rã emitirem parecer em processos administrativos.

Parágrafo Onico - Os prazos estabelecidos neste artigo

poderão ser prorrogados mediante fundamentação do Proourador a crî
têrio do Subprocurador Geral, provada a impossibilidade de sua ob
servância.

Art. 46 - Os Procuradores não poderão transigir, confes
sar, desistir ou deixar de usar recursos cabíveis, salvo quando ex
pressanente autorizado pelo Procurador Geral, através dos Subprocu
radores Gorais.

Art. 47 - Os Procuradores, três (3) dias antes de entra_
rem em gozo de férias ou licenças especiais, ficarão obrigados, sob
pena de responsabilidade, a entregarem ao Subprocurador Geral reía

tório circunstanciado dos feitos administrativos e
-judiciais a seu cargo.

TÍTULO V

DQS ÓRGÃOS DE NATUREZA LOCAL

CAPITULO flrnco

DAS PROCURADORIAS REGIONAIS

Art. 4C - As Procuradorias regionais serão criadas por
Decreto do Governador, ouvido o "rocurador Geral, e serão regularnen

tadas mediante ato próprio.

TITULO VI

DO

Art. 49 - O relacionamento entre os órgãos centrais da
Procuradoria-Geral e os órgãos de execução setorial da Administra
cão do Distrito Federal, verificar-se-ã mediante:

I - orientação normativa, abrangendo:

a) elaboração de nomas para o funcionamento sist£
nico;

b) interpretação de normas e textos legais.

II - coordenação, visando a harmonização da execução das
competências ;

III - controle técnico, abrangendo:

a) fixação de métodos e processos de funcionamento-?
b) recebimento de relatórios;
c) verificação e avaliação da execução de normas.

IV - fiscalização especifica, visando o fiel cumprimento
das normas relativas ao respectivo Sistema.

TlTULO VII

DISPOSIÇÕES FIITAIS

Art. 50 - As Subprocuradorias Gerais são hierarquicamen
te iguais e funcionarão sob a direção de Subprocuradores Gerais de
signados pelo Governador, escolhidos entre os Procuradores lotados
na Procuradoria Geral, mediante indicação do Procurador Geral.

Art. 51 - Os órgãos da Procuradoria Geral funcionarão
em regime de mútua colaboração, respeitadas as competências regimen
tais.

Art. 52 - A subordinação hierárquica dos órgãos da Pró
curadoria Geral é definida no enunciado de sua competência.

Art. 53 - A Procuradoria Geral somente emitirá parecer
mediante solicitação do Governador e Secretários.

Art. 54 - Fica vedado aos Procuradores e funcionários
prestarem informações sobre assuntos não decididos ern definitivo.

Art. 55 - As dúvidas surgidas na aplicação deste RegJL
mento serão dirimidas pelo Procurador Geral.

Brasília, 08 de março de l 979

EHMAT7UEL PHMJCIÍtO MEMOES LYUIO

Procurador Geral
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Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de nil novecentos

e setenta e nove, às nove horas, na sala de reuniões do "alácio do

Buriti, em Brasília, teve inicio a T"onagésir»a Terceira Reunião Or-

dinária do Conselho de Arcruitetura e Urbanismo do Distrito Federal

sob a presidência do Penhor Governador EL?'o ÇEIFJO FARTAS, con a

presença dos Senhores Conselheiros Jiffi P.Elf'M,DO CARHEIRf TAVARKS,

FRAr?CISCO DE SALLES BAPTTpTA FERREIRA, PTENIO D^ ARAO.TO PARTOS e

ALCEBÍADES DE OUEIROZ BARATA, com a participação do Secretário eme

a esta subscreve, JOEL GUlLH^nME DF >'r;DT:-Tr?OS. Após a verificação do

"quorum", foram abertos os trabalhos con a anrovação da f ta da Nona

•jésima Sncunda Reunião ordinária. r,w sfi'juiia, foran esturladon os

processos constantes da orden do dia: o "rocer.so n° 017.12R/7S, de

interesse de O Lar da Esperança, foi relatado pelo Conselheiro ALCH

BlADES DF, ouriROZ BARATA. O Conselho, acolhendo o voto do relator ,

decidiu aprovar a criação das ?reas Especiais dois e três do Petor

de Mansões "Park ray", destinadas a atividades de assistência so-

cial, conforme a Planta SMPV7, ET> 2/2, às folhas guatro deste "roceŝ

só, que também define as citadas áreas, bem como o gabarito e as

normas de construção pertinentes. O "rocesso n9 639.6<?n/78, de inte

resse da Companhia Imobiliária de Brasília, foi convertido em dili-

gência ã Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para aquele órgão

se pronunciar quanto aos aspectos legais, considerando tratar-se cie

área pública, para posterior decisão final por parte deste Colegia-

do. O Processo n<? 085/?9, de interesse da Secretaria de Viação e

Obras, foi distribuído ao Conselheiro FRANCISCO DE SALLES BA"TIST.A

FERREIRA. O Conselho, com o voto do relator, decidiu anrovar o

rito e as normas de construção para o c!!T/'.1orte c Sul p Petor de''a n

soes Dom Bosco, consubstanciados pelas "lantas SHI/S-fR 51/1,EP 57/1,

SMDR-EP 4/1, às folhas 30 a 32, de acordo com o Memorial Descriti-

vo de folhas 03 a 28 deste Processo, O "recesso n? 719/281/73, de

interesse da Companhia de Agua e Esgotos de Prasllia, foi relatado pé

Io Conselheiro FRANCISCO DE SALLFS BATISTA FERREIRA. O Conselho,aço

lhendo o voto do relator, decidiu aprovar a criação da Área Isolada

quatro, situada na RA II - Gama, destinada ã CArsn, para proteção sã

nitãria da captação do Córrego Crispin, om conformidade con o Memo-

rial Descritivo de folhas dez, consubstanciada na T>lanta RA IT P" 2/1,

bem como o remanejamento das Áreas Especiais um e dois, destinadas a

Granja Luiz Fernando e Centro Especial da Salvação, de acordo rorc os

Memoriais Descritivos de folhas 16 e 17 e a "lanta RA II - r̂> 2/\,

constantes dos autos. O "rocesso n<? 691.220/78, de interesso de

Jardim Goiás Empreendimentos S/A, teve o seu julgamento converti-

do em diligência ao CONTRA?'DIF, para aauele órgão se pronunciar a

respeito da localização da área, para posterior decisão nor narte

deste Colegiado. O "recesso n9 018.730/77, de interesse da Secreta

ria de Viação e Obras, foi relatado pelo Conselheiro FRANCISCO DF1

SALLES BAPTISTA FERREIRA. O Conselho, com o voto do relator, deci-

diu aprovar o gabarito e as normas de construção referentes ã Área

Especial destinada a Supermercado da Sociedade de Abastecimento de

Brasília - SAB, no Setor "j" Norte de Taguatinga, conforme o cons-

tante de folhas dois e-dois verso, consubstanciada na nlanta CST -

PR 465/1, às folhas três deste "recesso. O "rocesso n9 012.040/78,

de interesse da Associação Brasileira de Empresas de Transoorte Co

letivo, foi convertido em diligência ã NOVACA», para mie, por in-

termédio do Departamento de "araues e Jardins, se pronuncie auanto
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a localização da área em função do sistema de irrigação oue aten-

de o Viveiro dois daouele Departamento. O "rocesso n" 029.610/77,

de interesse da Administração do Guará, foi relatado pelo Con.-selhel

ro F?J_"CISCO DE SALLES BAPTISTA FF,RREI»A. O Conselho, acolhendo õ

voto do relator, decidiu aprovar a proposição da Secretaria de Via-

ção e Obras, às folhas 19 e 20, que altera a redação da Decisão n"

094/78-CAU, referente a gabarito e normas r!e construção para os lo-

tes residenciais do Setor Residencial Indústria e Abastecimento. O

Processo n9 025.776/78, de interesse da Secretaria de Viação e Obras,

foi relatado pelo Conselheiro STÊ!!TO DF, ARAÚJO UAfTTOS. n Conselho, a-

colhendo o parecer do relator, decidiu aprovar o gabarito e as nor-

mas de construção para a Área Especial n<? 57 (cinquenta e sete) do

Eetor de Indústria e Abastecimento, destinada ã Usina de "asteuriza-

ção de Leite, na forma do estudo apresentado r.ela Secretariei de via-

ção e Obras, às folhas dois deste «rocesso. o "recesso n<? 00.666/78,

de interesse do Departamento Administrativo do ̂ ervlço "úblico, teve

o seu julgamento convertido em diligência ànuele órgão, para conheci

mento do parecer do Departamento de Arfuitetura e Urbanismo da Secre

taria de Viação e Obras do Distrito Federal, às folhas 58, e poste-

rior retorno a este Conselho, para decisão final. o "rocesso n°

021.242/78, de interesse da "rocuradoria Geral da República, foi re-

latado pelo Conselheiro JOSfi REIRALDO CARNETRO TAVA'iEP. O Conselho

com o parecer do relator, decidiu aprovar a criação da área destina-

da ao Ministério Público da União, na forma da ̂ ianta SAT-E" 10/1, às
folhas trinta e nove deste Processo, bem como as normas de cons-

trução e gabarito pertinentes. O Processo n? 002.651/79, de inte

resse da firma EHC-ISA - Engenharia e Construções Ltda, foi rela-

tado pelo Conselheiro STÊNIO DE ARAÚJO BASTOS, o Conselho, com o

voto do relator, decidiu revogar a Decisão n9 119/77-CAU, dando

aos lotes numerados de um a vinte e seis da 07 20 - si de Tagua-

tinga sua destinação inicial, "or fim, foi relatado o Processo

n9 021.535/78, de interesse da Rede Ferroviária Federal S/A, re-

latado pelo Conselheiro JOSÉ RHINALDO CARMEIRO TAVARES. O Conse-

lho, acolhendo o parecer do relator, decidiu aprovar os estudos

elaborados pela Secretaria de Viaçlo e Obras para regularização

da área destinada ao "átio Ferroviário de Brasília e a faixa de

domínio referente ã via Férrea da Rede Ferroviária Federal F/A,

no trecho Brasllia-"ires do TUo, Subtrechp P.rasllia-Divisão do

Distrito Federal, conforme as Plantas PFB-EP 1/1, RFFSA-K» 1/1 a

10/1, constantes dos autos. í:ão havendo mais nrocessos para rela

tar, o Senhor Governador francrueou a palavra, da qual fez uso o

Conselheiro STENIO Dí; ARAÚJO PARTOS que, dizendo acreditar "ex-

pressar o pensamento dos demais membros deste Colegiado, exter-

naria seu apreço, reconhecimento e adn-iracão pela maneira com

que o Senhor Governador conduziu a direção deste Conselho, de /

modo equilibrado e inparcial, proporcionando a todos anpla liber

dade de decisão, que sempre foram tomadas em função dos altos in

teresses do Governo do Distrito Federal, em detrimento da nopulã

cão". Posteriormente, o Conselheiro ALCERtíD^S DE ouFIROZ BT'RA-

TA fez co Senhor Governador seu pedido formal de renúncia das

funções de Conselheiro com Mandato deste Conselho, tendo em vis-

ta motivos de ordem, particular. O que foi aceito e, em consenuên

cia, assinado o respectivo Decreto do dispensa. Finalmente, o Se

nhor Governador usou da palavra, fazendo um breve relato das ati

vidades aos Penhores Conselheiros, "que de maneira brilhante têm

exercido ar. funções de aconselhamento junto ao CAH, co» esnlrito

cie discernimento e, acima de tudo, cavalheirismo, constituindo na

rã nÔE una honra este convívio de trabalho". Agradecendo a toclos"

pela colaboração, o Senhor Governador disse true "a reunião de ho

je, a 93a. Ordinária, coincide com a últ.im? Sos^ão por nós nresi

dida neste Governo1,' razão pornue fez um breve relato das ativida

dês do Conselho no seu período de Governo, lenbran-lo os stírviços

prestados por todos, «ara encerrar, agradeceu e determinou a la-

vratura desta Ata em livro próprio, depois de aprovada por todos

os presentes â reunião. Brasilia, 22 de fevereiro de 1979

TRESIDEKTE: ELMO PELEJO FARTflS

CAU - CONTlf-UAÇAO DA ATA DA 93a.P.EIT'!TAO ORDIVÍRTA D" 22/01/79

CONSELHEIROS: JOSE REINALDO Ĉ R"EIRO TAVARES

FRANCISCO D" SALLES BAPTISTA

STEM IO DE ARAÚJO HARTOS

ALCEBlADES DP OtJEIROZ BARATA

SEC. ADMINISTRATIVO: JOEL GtJILHSRMr HF 'lEDETR

SECRETARIA DO GOVERNO
COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO

PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN
DIRETORIA

ATA DA 573a. (QOlNGENTÊSIMA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA) REUNIÃO ORDINÁRIA

DA DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL -

CODEPLAN, REALIZADA NO DIA 30 DE JANEIRO DE 1979.X.x.x.x.x.x.X.x,x.x

.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.XiX.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X

•X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.JC.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X

Aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro do ano de 1979 (mil novecen
tos e setenta e nove), às 9:00 (nove) horas, no Gabinete do Diretor
Administrativo e Financeiro, situado no 29 (segundo) andar da sede só
ciai da Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN,
localizada no SEUPN - Av. W/3 Norte - Quadra 511 - Bloco "A", em Bra
sília - Distrito Federal, realizou-se a 573a. (quingentésima septua
gésima terceira) reunião ordinária da Diretoria, sob a presidência
do Senhor SÉRGIO GARCIA PARENTE, Diretor Superintendente Substituto
do Senhor LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO, conforme consta de de
cisão do Egrégio Conselho de Administração em sua 56a. (quinquagêsi
ma sexta) reunião extraordinária realizada no dia 26 (vinte e seis)
de junho de 1978 (mil novecentos e setenta e oito) -, o qual se en
contra ausente, com a falta devidamente justificada, e con a presen
ca dos Diretores OSVALDO JANOT FILHO e RENATO DE TEIVE E ARGOLLO. Es
teve também presente ã reunião, a.Secretária que esta subscreve. Ini
cialmente, o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e solicitou
que se procedesse ã leitura da ata da reunião anterior, que, lida e
posta em discussão, foi por unanimidade aprovada. A seguir, o Senhor
Presidente submeteu ã apreciação do plenário, para relato, os seguin
tes processos inscritos na pauta: 01) N9 742.194/78 - REF.: DIPLA -
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO - SOLICITA A CONTRATAÇÃO DO SENHOR FRANCIS
CO OSÓRIO FERREIRA, PARA, COMO AUTÓNOMO, PRESTAR SERVIÇOS JUNTO AO
PROJETO "SIMULAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DA TERRACAP". DECISÃO:"A Di
retoria, tendo em vista o que consta dos autos, decide, nos termos do
artigo -26, inciso VTII, do Estatuto Social da Companhia, e, na forma
do que dispõe o artigo 10, da Resolução N9 22/76-C.A., alterada pela
Resolução N9 27/76-C.A., combinado com a Resolução N9 25/76-C.A.,com
as alterações processadas pela Resolução N9 27/76-C.A. -, autorizar
a contratação do Senhor FRANCISCO OSÓRIO FERREIRA, Identidade n9....
092.849-DF-SEP, CPF n9 010.611.001-20, inscrito no INPS sob o n9
110.091.555.25 e no ISS-DF-SEF sob o n9 029.918-4, para, como auto
nomo, prestar ã CODEPLAN/DIPLA, serviços de Analista, visando a ela
boração do Projeto "Simulação da Folha de Pagamento da TERRACAP", de
acordo com a Ordem de Serviço de 15 de agosto de 1978 - TERRACAP, de
corrente do Convénio assinado entre aquela Empresa - Companhia Imobi
liaria de Brasília, e a CODEPLAN, em 26 de setembro de 1977, e publl
cado no D.O.D.F. de 19.12.77 -, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com
inicio a contar da data da assinatura do respectivo Contrato, sob a
remuneração total de Cr$.60.000,00 (sessenta mil cruzeiros),pagáveis
em 02 (duas) vezes, sendo a Ia. (primeira), no valor de Cr$
30.000,00 (trinta mil cruzeiros), contra a apresentação da Simulação
da Folha de Pagamento de dezembro/78, e a 2a. (segunda), no valor-de
Cr$.30.000,00 (trinta mil cruzeiros), contra a apresentação da Folha
de Pagamento de janeiro/79. Autoriza, também, o acréscimo do valor
de Cr$.4.800,00 (quatro mil e oitocentos cruzeiros) ã despesa retro
referida, correspondentes aos Encargos Sociais - Empresa". Relator:
Diretor Superintendente Substituto SÉRGIO GARCIA PARENTE. 02) N9....
585.169/79 - REF.: DIPLA - DIRETORIA DE PLANEJAMENTO - SOLICITA A
CONTRATAÇÃO DO SENHOR JUAREZ MACHADO, PARA, COMO AUTÓNOMO, PRESTAR
SERVIÇOS JUNTO AO PROJETO "ANALISE DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL". DECISÃO: "A Diretoria,ten
do em vista o que consta dos autos, decide, nos termos do artigo 26,
Inciso VIII, do Estatuto Social da Companhia, e, na forma do que dis_
põe o artigo 10, da Resolução N9 22/76-C.A., alterada pela Resolução
N9 27/76-C.A., combinado com a Resolução N9 25/76-C.A., com as alte
rações processadas pela Resolução N9 27/76-C.A. -, autorizar a con
tratação do Senhor JUAREZ MACHADO, Identidade n9 063.247-DF-SEP, CPF
n? 009.098.071/91, inscrito no INPS sob o n9 110.092.145.21 e no ISS
-DF-SEF sob o n9 028.827-1, para, como autónomo, prestar ã CODEPLAN/

DIPLA, serviços de execução do Projeto "Análise da Organização Admi
nistrativa da Fundação Educacional do Distrito Federal", de acordo
com a Ordem de Serviço N9 01/79-DF-SEG, datada de 03.01.79, em decor
renda do Convénio assinado entre o Distrito Federal e esta Empresa
em 13.02.78 e publicado no D.O.D.F. de 24.02.78 -, pelo prazo de 90
(noventa) dias, com Inicio a contar da data da assinatura do respec
tivo Contrato, sob a remuneração global de Cr$.164.000,00 (cento e
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sessenta e quatro mil cruzeiros), pagáveis da seguinte forma: - 30%
(trinta por cento), 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato,con
tra a apresentação do detalhamento do trabalho; - 30% (trinta porcen
to) decorridos 30 (trinta) dias, mediante apresentação de relatório
técnico de progresso; - 40% (quarenta por cento) ao final do traba
lho, contra a apresentação do produto e respectivo relatório com o
aceite da Coordenação do Sistema de Modernização Administrativa
CSMA da Secretaria do Governo do Distrito Federal. .Autoriza, também,
o acréscimo do valor de Crí.6.945,60 (seis mil, novecentos e quaren
ta e cinco cruzeiros e sessenta centavos) ã despesa retro referida,
correspondentes aos Encargos Social? - Empresa". Relator: Diretor Su
perintendente Substituto SfiRGIo GARCIA PARENTE. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, pá
rã constar, eu, LAÍS DA COSTA PARANHOS, Secretária, lavrei a presen
te ata que, lida e aprovada, vai por mim subscrita e assinada pelo
Senhor Presidente e Diretores presentes.x.x.'x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.
x. x. x. x. x. x.x.x.x.x.x.x.x.x. x. x. x.x. x. x.x. x. x. x. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.
X. X. X. X. X. X. X. XX. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X

SÊRGÍO 4ARCIA PARENTE

OSVALBO JflRSDT FILHO

RENATO DE/TJBTVP P. ARGOJÍLO

1J4IS DA COSTJpPARANHOS
Secretaria

ATA DA 574a. (QOINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUARTA) REUNIÃO ORDINÁRIA DA

DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN,

REALIZADA NO DIA 13 DE FEVEREIRO DE 1979.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

Aos 13 (trazei dias do mês de fevereiro do ano de 1379 (mil novecentos

s setenta e nove), aã 10:00 (dez) horas, no Gabinete do Diretor Superin.

tendente, situado no 2* (segundo) andar da sede social da Companhia do

Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, localizada no SEUPN -

Av. W/3 Norte - Quadra 511 - Bloco "A", em Brasília - Distrito Federal,

realizou-se a 574a. (qflingentésima septuagésima quarta) reunião ordiná

ria da Diretoria, sob a presidência do Senhor LAURINDO" ALBERTO DE OL£

VEIRA COUTO, Diretor Superintendente da Empresa, e com a presença dos

Diretores SÉRGIO GARCIA PARENTE e OSVALDO JANOT FILHO, respondendo o

último, cumulativamente, pela Diretoria Administrativa e Financeira, a

partir de 1V02/79, por decisão e designação do Egrégio Conselho de Ad_

mlnistração em sua 187a. (centésima octogésima sétima) reunião ordiná-

ria realizada em 30/01/79. Esteve também presente a reunião, a Secretjá

ria que esta subscreve. Inicialmente, o Senhor Presidente declarou aber_

ta a sessão e solicitou qua se procedesse ã leitura da ata da reunião

anterior, que, lida e posta em discussão, foi por unanimidade aprovada.

A seguir, o Senhor Presidente solicitou fosse consignado em ata o motivo

da não realização de reunião ordinária deste Colegiado, na semana ant£

rior. na forma do que dispõe o artigo 24 do Estatuto Social da Companhia,

o qual se deveu ã inexistência de 'quorum", em decorrência da ausência

Justificada do Oiretor de Execução Operacional, Senhor OSVALDO JANOT F̂

LHO, respondendo, cumulativamente, pela Diretoria Administrativa e Fjl

nanceira, e que estava participando, como representante da CODEPLAN, no

período de 04 (quatro) a 09 (nove) do mês de fevereiro em curso, em Cu_

ritlba - PR, do IX Congresso Brasileiro de Cartografia. Em prosseguime^

to, o Senhor Presidente submeteu a apreciação do plenário, para relato,

os seguintes processos inscritos na pauta: 01) Processo N* 585.091/79 -

REF.: DIREX - SOLICITA A CONTRATAÇÃO DO SENHOR ANTÓNIO CARLOS FARIAS

PRATES NA TABELA DE EMPREGOS PERMANENTES - TEP DA CODEPLAN, FORA DA

CLASSE INICIAL. DECISÃO: "A Diretoria, ao apreciar proposição da DIREX

e.tendo em vista o que consta do presente processo, decide, na forma do

que dispõe o artigo 16, da Resolução n* 26/76-C.A., publicada no D.O.

D.F. de 13.12.76. autorizar a contratação do Senhor ANTÓNIO CARLOS F£

RIAS PRATES, Identidade n» 1.218.543 - SSP-PE, CPF n« 142.401.734/34,na

Categoria Profissional de AGENTE DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, Classe "C".

Código NM. 5.304, Referência Salarial 24 (vinte e quatro). constante

do GRUPO III - NÍVEL MÉDIO, da TABELA DE EMPREGOS PERMANENTES - ANEXO

I, da citada Resolução, face aos requisitos básicos por ele preenchi-

dos para ingresso na Categoria Profissional e Classe retro referidas,

de conformidade com o que consta dos autos e das normas fixadas no ANE

XO VI - GRUPO III - NÍVEL MÉDIO - NM. 300 - Agente de Serviços de Eng£

nharia Código NM. 304". Relator1: Diretor OSVALDO JANOT FILHO. 02) Pró

cesso N» 585.155/79 - REF.: EHATER-DF - ENCAMINHA, PARA APRECIAÇÃO, P\I_

NUTA DE CONVÉNIO A SER CELEBRADO ENTRE A CODEPLAN E AQUELA EMPRESA. DE

CISÃO: "A_ Diretoria, com o voto do Relator e tendo em vista o que cons

ta dos autos, decide, nos termos do 'artigo 26, inciso VIII, do Estatu"

to Social da Companhia: l») Autorizar, com dispensa de licitação, na

forma do que dispõe o artigo 3*, alínea "g", J l», combinado com o a£

tigo 31 - inciso I, e com o artigo 32, todos da Resolução N* 22/76 -

C.A., alterada pela Resolução N* 27/76-C.A.-. a efetivaçãp de Convénio

entre a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN e

a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal

- EMATER-DF (vinculada ã Secretaria de Agricultura e Produção do DF),

visando a prestação de serviços pela segunda, para a primeira, atinen-

tes ã informação e fornecimento de dados, de acordo com a seguinte es

pecificação: a) Informação referente ã Assistência Técnica aos agricu^

toras da área do Governo do Distrito Federal) b) Dados de Assistência

Creditícia referentes à aplicação dos recursos do Programa Especial da

Região Geo-econõmica de Brasília no Distrito Federal) c) Dados de in

formação quanto aos Projetos de Capacitação de Mão-de-Obra Rural) 2*)

Autorizar, como contraprestação pelos serviços descritos no item l9, o

pagamento pela CODEPLAN ã EMATER-DF, da importância de Cr»,150.000,00

(cento e cinqflenta mil cruzeiros) mensais, durante o primeiro ano, até

o dia 10 (dez) do mês subseqflente ao vencido, bem como determinar que

o valor mensal para o segundo ano de vigência do referido Convénio, se

rá estabelecido em função do reajustamento que deverá ocorrer em Janejl

ro de 1980 (mil novecentos e oitenta), através do entendimento entre

as partes) 39) Autorizar a realização da despesa, pela prestação dos

referidos serviços, correspondentes ao primeiro ano da vigência do men

cionado Convénio, em Cr$.1.800.000.00 (hum milhão e oitocentos mil cru

zelrosl) 4") Fixar o prazo de vigência do citado Convénio em 02 (dois)

anos, com início a contar da data de sua assinatura] 5') Aprovar a ml

nuta de Convénio constante de fls. 02 a 04 do presente processo". Rela_

tor: Diretor SÉRGIO GARCIA PARENTE. 03) Processo N* 565.281/79 - REF.:

ASSESSORIA JURÍDICA - ENCAMINHA ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO RELATIVA AS .

NORMAS REGULADORAS DE CDMPRAS E ALIENAÇÃO DE MATERIAL E CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇO NA CODEnLAN E MINUTA DE RESOLUÇÃO CONSTANTE DE FLS. 44/45. CON

FORME O DISPOSTO NO ARTIGO 126 DO DECRETO N* 4.507, DE 26.12.78 - "IN

FINE". DECISÃO: "A Diretoria, tendo em vista a matéria objeto de propos_

ta da Assessoria Jurídica, bem como o Relatório do Diretor Superinten-

dente, decide, de acordo com o Decreto N9 4.507, de 26 de dezembro de

1978, publicado no "DlARIO OFICIAL DO DF" de 27.12.78, e após detida

análise das peças constantes do Processo N* 585.281/79. submete-lo à

superior consideração do Egrégio Conselho de Administração, para apre-

ciar e optar, se for o caso, por uma das seguintes proposições: l9) Ajn

teprojeto (Anexo I) relativo às normas reguladoras de compras e allen_a

cão de material e contratação de serviço na CODEPLAN, constante de fls.

09 a 35 do presente processo -, que aproveitou vários dispositivos da

Resolução N' 22/76 do Egrégio Conselho de Administração, abrigou • dispo_

sltivos por inteiro do Decreto N9 4.507, de 26.12.78, além de ter adotjj

do outros parcialmente, de forma a não negar totalmente a natureza jur£

dica da empresa pública, ficando implicitamente revogadas as Resoluções

N9" 22/76-C.A. e 27/76-C.A.) 2?) Minuta de Resolução (Anexo II) consta^

te de fls. 44 a 45, cumprindo, unicamente, as normas consideradas obri^

gatórias pelo art. 126 do Decreto N9 4.507, de 26.12.78, a qual altera,

implicitamente, as Resoluções N's 22/76-C.A. e 27/76-C.A.". Relator: Di^

retor .Superintendente LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO. 04) Processo

N9 585.290/79 - REF.: APRECIAÇÃO DA MINUTA DO REGIMENTO INTERNO DA DIRE_

TORIA DE PLANEJAMENTO - CAPÍTULO VI, DO TÍTULO II DA MINUTA DO REGIME^

TO INTERNO DA CDDEPLAN. DECISÃO: "A Diretoria decide baixar os autos ã

Assessoria Jurídica para fins de elaboração de nova minuta do Regimen

to da CODEPLAN, de conformidade com o Estatuto Social da Companhia e

com as Resoluções N9S 28/76-C.A. e 35/78-C.A., inserindo-se-lhe o Regi^

mento do Centro de Processamento de Dados da CDDEPLAN, já aprovado pelo

Egrégio Conselho de Administração em sua 185a. (centésima octogésima

quinta) reunião ordinária realizada no dia 27 de dezembro de 1978". RJJ

lator: Diretor OSVALDO JANOT FILHO. Nada mais havendo a tratar, o Se-

nhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, para constar, eu.

LAÍS DA COSTA PARANHOS, Secretária, lavrei a presente ata que. lida e

aprovada, vai por mim subscrita e assinada pelo Senhor Presidente e Dl^

retores presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x-x.x.x.x.x.x.x.x.
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i ATnmJniL MuLttTO PC OLumirm COUTO

SÉRGIO QftRCIA PARENTE

OÇVALI70 JAWDT FILHO

DA COSTA PARANHOS

Secretária

ATA DA 575a. (QOINGENTÉSIMA SEPTUAGÊSIMA QUINTA) REUNIÃO ORDINÁRIA DA

DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CÈNTRAL-CODEPLAN,

REALIZADA NO DIA 20 DE FEVEREIRO DE 1979.X.X.X.X.x.X.X.X.X.X.x.X.X.X.X.

. X. X. X.X. X. X. X. X. X. X. X.X. X.X. X. X.X. X. X. X. X. Jl.X. X. X.X. X.X.X. X. X. X. X. X.X.

.X.X.X. X. X. X. X. X. X.X. X. X. X. X. X. X. X.X, X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X.

Aos 20 (vinte) dias do mês de fevereiro do ano de 1979 (Mil novecentos

e setenta e nove), às 9:00 (nove) horas, no Gabinete do Diretor Superin

tendente, situado no 29 (segundo) andar da sede social da Companhia do

Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, localizada no SEOPN -

Av. W/3 Norte - Quadra 511 - Bloco "A", em Brasília - Distrito Federal,

realizou-se a 575a. (qttingentésima septuaglsima quinta) reunião ordinã

ria da Diretoria, sob a presidência do Senhor LAURINDO ALBERTO DE OLI_

VEIRA COUTO, Diretor Superintendente da Empresa, e com a presença dos

Diretores SÉRGIO GARCIA PARENTE e OSVALDO JANOT FILHO, respondendo o úl

timo, cumulativamente, pela Diretoria Administrativa e Financeira. Este

vê também presente ã reunião, a Secretária que esta subscreve. Inicial

mente, o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e solicitou que se

procedesse ã leitura da ata da reunião anterior, que, lida e posta em

discussão, foi por unanimidade aprovada. A seguir, o Senhor Presidente

submeteu ã apreciação do plenário, para relato, os seguintes processos

inscritos na pauta: 01) N9 585.296/79 - REF.: DIPLA - DIRETORIA DE PLA

NEJAMENTO - ENCAMINHA, PARA APRECIAÇÃO, MINUTA DE CONVÉNIO A SER CELE-

BRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPI

TAL DO BRASIL, COM A INTERVENIÊNCIA DA CODEPLAN, OBJETIVANDO REGULAR A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DECORRENTES DO LANÇAMENTO DA DIVIDA ATIVA, PELA

NOVACAP, PARA A SECRETARIA DE FINANÇAS.DECISÃO: "A Diretoria, tendo eir

vista o que consta dos autos, decide autorizar a Companhia do Desenvô L

vimento do Planalto Central - CODEPLAN, a assinar, como interveniente,o

Convénio a ser celebrado entre o Distrito Federal e a Companhia Urbani

zadora da Nova Capital do Brasil, objetivando a execução dos serviços

decorrentes do Lançamento da Divida Ativa, pela NOVACAP, por seu Siste

ma Bletrônico de Processamento de Dados, para o Distrito Federal, atra-

vés da Secretaria de Finanças, ao preço de Cr$.1.215,00 (hum mil, duzen

tos e quinze cruzeiros) por hora bloqueada, dando-se ao mesmo o valor

estimado de Cr$.500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), e prazo de 12

(doze) meses, contado de 19 de janeiro a 31 de dezembro de 1979, o qual

entrará em vigor na data de sua publicação no "DIÁRIO OFICIAL DO DISTRI,

TO FEDERAL", às expensas do Distrito Federal, na forma da minuta de

fls. 03 a 04 do presente processo". Relator: Diretor SÉRGIO GARCIA PA-

RENTE. 02) N9 585.344/79 - REF.: SECRETARIA DO GOVERNO DO DF - ENCAMI-

NHA DUAS MINUTAS DE CONVÉNIOS A .SEREM ASSINADOS ENTRE O nTSTBTTO FEDE
RAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DO GOVERNO, E A COMPANHIA DO DESENVOLVIMEN

TO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE ESTUDOS

E PESQUISAS NAS ÁREAS DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO, BEM COMO A

EXECUÇÃO DE PESQUISAS SOCIO-ECONOMICAS, TRABALHO DE ORGANIZAÇÃO ADMI-

NISTRATIVA E CONTÃBIL, PROJETOS ECONÓMICOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA,CÔNSUL

TORIA E PROCESSAMENTO DE DADOS. DECISÃO: "A Diretoria, tendo em vista

o que consta dos autos, decide, cumpridas as formalidades legais, auto

rizar a efetiyação de dois convénios a serem assinados entre o Distri^

to Federal, através da Secretaria do Governo, e a Companhia do Desen

volvimento do Planalto Central - CODEPLAN, objetivando a execução de

trabalhos de assistência, consultoria, pesquisas, organização e enge-

nharia, e aprovar as minutas constantes de fls.. 02 a 04, e fle fls. 05

a 07 do presente Processo N9 585.344/79, sendo:. 19) OBJETO DE CADA CON

VENIO, DE ACORDO COM AS MINUTAS APRESENTADAS PELA SECRETARIA DO COVER

NO DO DF: - A realização, pela CODEPLAN, para o Distrito Federal, de es.

tudos e pesquisas nas áreas de planejamento e desenvolvimento, bem co

mo a execução de pesquisas sócio-econõmicas, trabalho de organização

administrativa e contábil, projetos económicos, assistência técnica,con

sultoria e processamento de dados; 29) VALOR DO 19 CONVÉNIO, CONFORME

MINUTA DE FLS. 02 A 04: - Fica fixado em Cr$.8.500.000,00 (oito milhões

e quinhentos mil cruzeiros), recursos estes procedentes do Orçamento

do Distrito Federal, para o corrente exercício; 39) VALOR DO 29 CONVÊ

NIO, CONFORME MINUTA DE FLS. 05 A 07: - Fica fixado em Cr$

10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil cruzeiros), recursos estes

procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o corrente exerci^

Cio; 49) PRAZO DE VIGÊNCIA DE CADA CONVÉNIO: - Entrará em vigor na da

ta de sua publicação, no "DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL", as ex-

pensas do Distrito Federal, expirando sua vigência em 31 de dezembro

de 1979". Relator: Diretor SÉRGIO GARCIA PARENTE. Nada mais havendo a

tratar, a Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, para

constar, eu, LAÍS DA COSTA PARANHOS, Secretária, lavrei a presente ata

que, lida e aprovada, vai por mim subscrita e assinada pelo Senhor Pré

sidente e Diretores presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x. x.x.x.x.x.x.x.x. x. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. x. x.x.x. x. x.x.x.x.x.x.x.x

-LTWRiNDO/ALB UUTO

nsVAEDO Ĵ WCT FILHO

SÉRGIO yGARCIA PARENTE

(TAIS DA COSIA PARANHOS

Secretária

ATA DA 576a. (QOINGENTÉSIMA SEPTUAGÊSIMA SEXTA) REUNIÃO ORDINÁRIA DA

DIRETORIA DA COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL-OQDEPLHJ,

REALIZADA NO DIA 28 DE FEVEREIRO DE 1979.x.x.X.x.X.x.x.X.X.X.x.x.X.x.

.x.x.x.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.x.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.x.x.

.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro do ano de 1979 (mil no

vecentos e setenta e nove), as 14:30 (catorze horas e trinta minu-

tos), no Gabinete do Diretor Superintendente, situado no 29 (segundo)

andar da sede social da Companhia do Desenvolvimento do Planalto Cen

trai - CODEPLAN, localizada no SEUPN - Av. W/3 Norte - Quadra 511

Bloco "A", em Brasília - Distrito Federal, realizou-se a 576a. (qliin

gentésima septuagésima sexta) reunião ordinária da Diretoria, sob a

presidência do Senhor LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO, Diretor Su

perintendente da Empresa, e com a presença dos Diretores SÉRGIO GAR

CIA PARENTE e OSVALDO JANOT FILHO, respondendo o último, cumulativa-

mente, pela Diretoria Administrativa e Financeira. Esteve também pré

sente ã reunião, a Secretária "ad-hoc" que esta subscreve. Inicialmen

te, o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e solicitou que se

procedesse ã leitura da ata da reunião anterior, que, lida e posta em

discussão, foi por unanimidade aprovada. Em seguida, o Senhor Presî

dente e os Senhores Diretores trataram de vários e importantes as sun

tos técnicos e administrativos de interesse da Empresa. Nada mais har

vendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da

qual, para constar, eu, MARLUCE AUGUSTO DE OLIVEIRA, Secretária "ad-

hoc", lavrei a presente ata que, lida e aprovada, vai por mim subscri.

ta e assinada pelo Senhor Presidente e Diretores presentes.x.x.x.x.x.

.x.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.x. x. x. x. x.x. x. x. x. x. x.x.

.x.x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x. x.x. x. x. x. x. x.

ALBERTO DE OUIVETPfl miTTO

SÉRGIO GfiRCIÂ PARENTE

OSVALDO JANOfFILHO

MARLUCE AUGUSTO.ÉE OLIVEIRA

Secretária "ad-hoc"

ATA DA 43a. í QUADRAGÉSIMA TERCEIRA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRET£

RIA DA COMPANHIA 00 DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN.

REALIZADA NO DIA 16 DE FEVEREIRO DE 1979.x.x.x.X.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x..x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de fevereiro do ano de 1979 ( mil no-

vecentos e setenta e nove), às 10:00 (dez) horas, no Gabinete do Di-

retor Superintendente, situado no 2* (segundo) andar da sede social

da Homnanhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, loc£
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lizada no SEUPN - Av. W/3 Norte - Quadra 511 - Bloco "A", em Brasí-

lia - Distrito Federal, realizou-se a 43a. (quadragésima terceira )

reunião extraordinária da Diretorla, sob a presidência do Senhor

LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO. Diretor Superintendente da Emprja

sã, e com a presença dos Diretores SÉRGIO GARCIA PARENTE e OSVALDO

JANOT FILHO, respondendo o último, cumulativamente, pela Oiretoria

Administrativa e Financeira. Esteve também presente ã reunião, a Be_

cretárla que esta subscreve. Inicialmente, o Senhor Presidente d_e

clarou aberta a sessão e solicitou que se procedesse à leitura da

ata da reunião anterior, que, lida e posta em discussão, foi por

unanimidade aprovada. A seguir.- o Senhor Presidente submeteu ã apre_

ciação do plenário, para relato, o seguinte processo inscrito na psu_

ta: n9 585.315/79 - REF.: DIRETORIA ADMINISTRATIVA - PROPÕE REAJUSTE

SALARIAL DE 40% (QUARENTA POR CENTO) AOS SERVIDORES DA CODEPLAN, A

PARTIR DE l' DE MARÇO DE 1979, SOBRE O VALOR DA ATUAL HORA ESTAGIADA

DA "BOLSA DE COCIPLEMENTAçAO EDUCACIONAL", INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO

N9 OB/72-C.A., BEM COMO A ALTERAÇÃO DA PRIMEIRA REFERÊNCIA SALARIAL

DA CLASSE INICIAL DA CATEGORIA FUNCIONAL DE ARTÍFICE - CUD. ART.

1.402, DO GRUPO IV - ARTESANATO, CONSTANTE DA RESOLUÇÃO N'26/76-C.A.

DECISÃO: "A Oiretoria conheceu a proposição da Oiretoria Administra-

tiva, conforme consta dos autos, dispondo sobre o reajuste dos atu_

ais valores dos salários a remunerações das Tabelas de Empregos Per_

manentes e em Comissão da CODEPLAN, criadas pela Resolução n9 26/76-

C.A., dos atuais, valores dos salários e remunerações das Tabelas de

Empregos Permanentes em em Comissão do Centro de Processamento de Da_

dos - CPD, unidade departamental especial da CODEPLAN, diretamente

subordinado ã Diretorla de Planejamento-, c o n j u n t a m e n t e criados pela

Resolução n9 34/78-C.A., e sobre o valor da atual hora estagiada da

"Bolsa de Complementação Educacional*, instituída pela Resolução N9

J6/72-C.A. -, ã base de 40% (quarenta por cento), com efeitos finan-

ceiros que vigorarão a partir de l9 de março do corrente ano de

1979, após a devida homologação de Sjj.aL_Ejtaslência o Senhor C>overna_

dor, bem como a alteração da primeira Referência salarial da Classe ini

ciai da Categoria Funcional de Auxiliar de-Artífice - Cód. ART. 1.402,

do Grupo IV - Artesanato, constante da citada Resolução N9 28/76-C.A. ,

de 3, para a Referência salarial inicial 5. com a localização automáti-

ca. Referência 5, dos servidores atualmente incluídos na Referência 3,

daquela Categoria Funcional, e, após detido exame e discussão dos assu_n

tos, decide, nos termos do artigo 26, inciso IX, do Estatuto Social da

Empresa, submeter a Minuta de Resolução constante de fls. 05 a 11, do

Processo N9 565.315/79, ã elevada consideração do Egrégio Conselho de

Administração, opinando favoravelmente pela sua aprovação". Relator: Dl

retor O.SVALDO JANOT FILHO. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi -

dente deu por encerrada a'reunião, da qual, para constar, eu, LAÍ5 DA

COSTA PARANHOS, Secretária, lavrei a presente ata que, lida e aprovada,

vai por mim subscrita e assinada pelo Senhor Presidente e Diretores pré

sentes.x..x.x.x.x.x.x.x.x.x-x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X. X .-*-. X.!. * . X.X.X.X .X. X.X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X. X.

LAURTNfHJ-KCEibHIU UL UH¥€tRA--LaiJJa

OBVALÍO JWOT FILHO

tivo da FUndaçao Hospitalar do Distrito Federal, sob a presi-
dência do Dr. Newton Muylaert dt Azovedo, mui digno Secretário
de Saúde e com a presença dos Conselheiros Paulo Argolo da Cruz
Rios, Diretor-Presidente da FHDF.Hurandir Mesquita Motta, José
Affonso Monteiro de Sarros Menusier, Newton Ruben Sholl Serpa,
Nylson Araújo de Oliveira e Cruz, Isauro Carneiro Filho,e01ym-
pio Bandeira da Silva Cascaes, Suplente. Presente também a réu
nião a Sra. Gioconda Real, Chefe da Secretaria deste Conselho.
Abertos os trabalhos solicita o Sr. Presidente a leitura da Ata
da 239a Sessão Extraordinária realizada a 23 de fevereiro em
curso. Já conhecedores de seu inteiro teor e apoiados no para
grafo único do artigo 14 do Regimento Interno deste ColegiadOj
pedem os Senhores Conselheiros a dispensa de sua leitura no que
são atendidos. Posta em discussão a referida ata e em seguida
em votação, é esta aprovada por unanimidade. Determinada a lei
tura do Expediente, como nada houvesse nesse sentido., passa o
Sr. Presidente às Comunicações. Vale-se da oportunidade o Dire
tor-Presidente da FHDF, Conselheiro Paulo Argolo da Cru2 Hios,
para renovar o convite ao Sr. Presidente e demais Conselheiros
para a inauguração das obras de ampliação e reforma do Hospi-
tal Regional da Asa Sul, a ter efeito amanhã, dia 12 de março,
às 11 horas, prestigiada com a presença do ExmS. Sr.Governador
do Distrito Federal, Dr. Elmo Serejo Farias. Faz, em seguida,
um rápido comentário sobre as obras realizadas, dizendo terem
sido criadas novas instalações para o Banco de Sangue, Central
de Oxigénio, Sub-estação elétrica, Arquivo. Medico e Informáti
ca, Vestiário e Lavanderia, tendo sido completamente remodela
dos o Centro Obstétrico, Centro Cirúrgico, Anatomia Patológica,
Farmácia, Almoxarifado, Lactário, Cozinha e Refeitório. Salien
ta, ainda, a inauguração da Unidade de Terapia Intensiva, que
tanta falta vinha fazendo àquele nosocomio, completa e moderna
mente equipada. Agradece o Sr. Presidente os esclarecimentos,di
zendo dos benefícios que trará para a população -±ais melhora-
mentos, congratulando-se com o Diretor-Presidente da FHDF, por
mais esta realização. Passa em seguida a Ordem do Dia e, desta
constando para distribuição o Processo n» 410.312/79-FHDF-Aqui
sição de áreas em Sobradinho, houve por bem o Sr.Presidente de_
signar Relator do mesmo o Conselheiro Isauro Carneiro Filho.Es
gotada a pauta, da o Sr. Presidente como concluídos os traba-
lhos, dos mesmos sendo lavrada esta ata que será lida no próxi
mo encontro e, se achada conforme, aprovada e assinada por to
dos os presentes sendo por mim, Gioconda Real, Chefe da Secre
taria deste Conselho, encerrada.

Brasília, 28 de fevereiro de 1979.

Newton Muylaert de Azevedo

Patllo Argclo da Cruz Rios

Hurandir Mesquita Motta

J/ítee 'Affónso Monteiro de Barros1 Menusier

SÉRGIO G//RCIA PARENTE

DA COSTS^P AR ANHOS

Secretária

SECRETARIA DE SAODE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO

DISTRITO FEDERAL
CONSELHO DELIBERATIVO

Ata da 585̂  "Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo da Funda
çãp Hospitalar do Distrito Federal.

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de
mil novecentos e setenta e nove, às dezessete horas, no oitavo
andar do Edifício Sarah KubitscheK, à superquadra cento e um,
em Brasilia, reuniu-se em Sessão Ordinária a Conselho Delibera

Newton Ruben Sholl Serpa

Nylson Araújo de Oliveira e Cruz
t

Isauro Carneiro Filho

Olympic Bandeira da Silva Cascaes

Gioconda Rf-al

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE

BRASÍLIA • TERRACAP
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DA 430a. {QUADRAGÉSIMA TRIGÉSIMA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA -

TERRACAP, REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 1979, As 17:00 HORAS.x.x.

.'gos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos

•s setenta e nove, às 17:00 horas, na Sede Social da Companhia Imo

biliária de Brasília - TERRACAP, situada no Setor de Áreas Isola
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das Norte - Bloco "F", realizou-se a quadragésima trigésima réu

nião extraordinária do Conselho de Administração, sob ã Presidên

cia do Senhor Secretario de Viação e Obras do Distrito Federal -

JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES, presentes os Senhores Conselhei.

ros - ARMANDO COLAVOLPE - Diretor Superintendente, DALMO PIMENTEL

DOS SANTOS, ROBENI TORREHTS PEREIRA, FRANCISCO LEOCADIO ARAÚJO

PIKTO, JÚLIO CÉSAR DE ROSE e CLEU2ILMAR CEZAR FECHINE. Apôs a lei

tura, aprovação e assinatura da Ata da sessão anterior, o Senhor

Presidente distribuiu ao Senhor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREI

RA os seguintes processos: Processo n9 687.037/78 - Ref.: WALDIR

COSTA; Processo n9 006.643/74 - Ref.: MILSON PEREIRA ALVES/LANCHES

E RESTAURANTES ITAPOÃ LIDA. Ao Senhor Conselheiro DALMO PIMENTEL

DOS SANTOS os seguintes processos: Processo n9 689.043/78 - Ref.:

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL BRASILEIRINHO LTDA; Processo N9

014.636/74 - Ref.: TAKESHI MORI. Ao Senhor Conselheiro FRANCISCO

LEOCADIO ARAÚJO PINTO os seguintes processos: Processo n9 07.012/74

Ref.: SINDICATO DOS HOTÉIS E SIMILARES DE BRASÍLIA; Processo n9

004.564/76 - Ref.: ULISSES RIEDEL DE RESENDE. Ao Senhor Conselhê

ro CLEUZILMAR CEZAR FECHINE o processo n9 001.077/74 - Ref.: MA-

"NÕEL RODRIGUES DA SILVA (RECURSO). Em seguida, o Senhor Presidên

te passou a palavra ao Senhor Conselheiro FRANCISCO LEOCADIO ARAÚ

JO PINTO que relatou e o Conselho aprovou o processo n9 06.735/76

Hef.: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRAZLANDIA. DECISÃO: O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE:

a) revogar sua decisão n9 1.141, proferida na sessão n9 409, rea

lizada em 01.11.78; bVaprovar osfWeços mínimos de 68,09059

UPC's, para o lote n9| 04V- Quadra\l\ - Setor Tradicional- CS/BRA£

LANDIAç ã JAIME BERNARDINÍS DA SILVA fe de 86,00917 UPC's,. para O

Jote 16 r̂ QOadra 02 -\Setot Tradicional - CS/BRAZLÃNDIAÍâ OLIVIO

FRANCISCO, oenfiorme Laudos) a» flvfil 1\a-;ã-i -"- i-aAA'S-iJaak̂ S, com
base na Resolução n9 66/78-cONAD. Em seguida, o Senhor Presidente

passou a palavra ao Senhor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA

que relatou e o Conselho aprovou o processo n9 14.683/74 - Ref.:

MARIA JOSÉ DE ARAÚJO SILVA/JERCIDES NATIVIDADE DA COSTA DÕREA. DE

CISÃO: O Conselho, com o voto do relator e ã vista do contido no

presente processo, RESOLVE indeferir o Recurso interposto pelo

Sr. JERCIDES NATIVIDADE DA COSTA DÕREA. Nada mais havendo a ser

tratado, o Senhor Presidente encerrou a sessão, agradecendo a pré

sença de todos, do que para constar, eu, DENISE SANTIAGO LENSON,

•̂Ctl-U N̂ UÍÍáPO ̂ LttUXtL-Chef e da Secretaria dos Órgãos Co

legiados, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada

vai por mim subscrita e assinada pelos Senhores Conselheiros pré

sentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.v.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

JOSÉ RJUNALDO CARNEIRO TAVARES

/7I Presidente

DATED P/TftfHNTEL DOS SANTOS RUBENI

ROSE COLAVOLPE

Membro

FECHIJÍE

Membro
FANCISCO LEOCADIO ARAftfo PTNTO

Membro

ATA DA 438a. (QUADRAGÉSIMA TRIGÉSIMA OITAVA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

TERRACAP, REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE l 979, AS 17:00 HORAS.x.x.

Aos doze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos setenta

e nove ás 17:00 horas, na Sede Social da Companhia Imobiliária de

Brasília - TERRACAP, situada no Setor de Áreas Isoladas Norte - Blo

co "F", realizou-se a quadragésima trigésima oitava reunião estraor

dinária do Conselho de Administração, sob ã Presidência do Senhor pi

letor Superintendente ARMANDO COLAVOLPE Presidente Substituto, pré

sentes os Senhores Conselheiros DALMO PIMENTEL DOS SANTOS. JÚLIO

CÉSAR DE ROSE, FRANCISCO LEOCADIO ARAÚJO PINTO, RUBENI TORRENTS PE

REIRA e CLEUZILMAR CEZAR FECHINE. Após a leitura, aprovação e as

sinatura da Ata da sessão anterior, o Senhor Presidente distribuiu1

ao Senhor Conselheiro DALMO PIMENTEL DOS SANTOS os seguintes proces

sós: Processo n9 006.437/75 - Ref.: TELEBRASlLIA S/A.; PROCESSO n9

006.199/74 - Ref.: COMPANHIA TELECOMUNICAÇÕES DE BRASlLIA-COTELB. ;

Processo n9 687.105/78 - Ref.: CELSO DA ROCHA.; Processo n9 004.602/

74 - Ref.: ANTÓNIO PEREIRA DA SILVA- Mercearia.; Processo n9 09.023/

75 - Ref.: INOCOOP.,- e ao Senhor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA

os seguintes processos: Processo n9 687.229/78 - Ref.: SANTINO RO

CHÁ COUTO.; Processo n9 690.431/78 - Ref.: LUCINDA LEMOS DOS SANTOS

ROCHA.; Processo n9 692.221/77 - Ref.: CLEMENTE ANTÓNIO DE SOUZA. ;

Processo n9 018.444/74 - Ref.: MARIA DA CONCEIÇÃO DOURADO DOS SMíTOS.

e ao Senhor Conselheiro CLEUZILMAR CEZAR ECHINE os seguintes proces

sós:-Processo n9 685.370/77 - Ref.: SEBASTIÃO LUIZ DA COSTA.; Preces

80 n9 010.740/74 - Ref.: VICENTE SARAYVA FONSECA DE OLIVEIRA.; PRÓ

cesso n9 009.725/74 - Ref.: JOSÉ GOMES DE OLIVEIRA.; Processo n9

008.013/75 - Ref.: CLINICA EURIPEDES BARSANULFO. e ao Senhor Conse

lheiro JÚLIO CÉSAR DE ROSE os seguintes processos: Processo n9

029.007/77 - Ref.: INSTITUTO DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES.; Processo

n9 006.242/76 - Ref.: INSTITUTO BRITÂNICO INDEPENDENTE-IBI.; Pró

cesso n9505.458/79 - Ref.: SECÃO DE VENDAS POR LICITAÇÃO/TERRACAP/\

Çkpcesso n9 $B}. 783/77 - Ref .><RfJTqNl6")LÚCIO pf̂ MEIDA. _EnLsgguida /

o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro DALMO P̂

MENTEL DOS SANTOS, que relatou e o Conselho aprovou os seguintes proces

80S: Processo n9 505.545/79 - Ref.: SEVEL/GEROC/TERRACAP.; DECISÃO: O

Conselho, com o voto do do relator e o contido no presente processo ,

RESOLVE: a) aprovar a Minuta do Edital n9 03/79-Imóveis; b) fixar os

preços mínimos de acordo com o Laudo de Avaliação de fIs. 24/285, ela-

borados pela GEPEA/DICOM, em consonância con o disposto no Art. 69 da

Resolução n9 06/73, complementada pela de n9 66/78-CONAD; c) conceder*

o prazo de 30 (trinta) dias, como antecedência mínima de divulgação pá

rã a 3a. Licitação Publica, tendo em vista o constante da Resolução n9

11, Art. 19 de 10.10.72. Processo n9 006.886/77 - COMPANHIA DErELETRI-

CIDADE DE BRASÍLIA - CEB.; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator'

e o contido no presente processo, RESOLVE: a) fixar em 5% (cinco por

cento) como sinal e principio de pagamento, no ato da aquisição e o

restante em 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, vencendo-se

a primeira 30 {trinta) dias após a data da assinatura da escritura, '

acrescida de juros e da correção monetária, observadas as normas vigo-

rantes na Companhia; b) fixar em 48.380,16055 UPC's, para o imóvel de

nominado Área Isoladas Norte - PLANO PILOTO, Área destinada ã CEB, ã

vista do Laudo de Avaliação n9 1.502/78, datado de 01.08.78 (fIs.61) .

Em seguida o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro

JÚLIO CÉSAR DE ROSE, que relatou e o Conselho aprovou os seguintes pró

cessos: Processo n9 11.066/75 - Ref.: PNEUS BRASIL LTDA.; DECISÃO: O

Conselho, adotando o voto do relator e retificando sua Decisão n9 014,

prolatada em 11.01.79, RESOLVE: a) autorizar a rescisão do contrate de

compromisso de compra e venda dos lotes 620, 640, 660, 700, da Quadra'

06 e lotes 620 e 640 da Quadra 07 e, simutâneamente, a autorga de es_

critura definitiva de compra e venda dos referidos lotes, nos seguintes

termos: b) consignar na escritura definitiva dos lotes da Quadra 07 ,

Setor Leste Industrial da CS/GAMA, a ser outorgada a PNEUS BRASIL LTDA.,

o pacto de retrovenda e a obrigação a ser assumida pela adquirente de

apresentar a Carta de Habite-se no prazo máximo de 12 meses, referente

às construções projetadas para o local, ora em face de acabamento, bem

como a de não alienar os lotes separadamente porque são vendidos e con

siderados como um todo indivisível; c) em instrumento distinto outorgar

a escritura definitiva dos lotes 620 e 640, da Quadra 07, Setor Leste

Industrial da CS/GAMA, à adquirente PNEUS BRASIL LTDA., com cláusula '

Ae retrovenda e prazo de 30 (trinta) ingses para apresentar a "C&ta de

feabite-se" «hl construção projetadil^cons^givando,/ainda, a ind^vifeibili

dade dos lotes que não poderão ser vendidos separadamente. Processo n9

692.218/77 - Ref.: ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DE BRASÍLIA.; DECI-

SÃO: O Conselho, com o voto do relator, RESOLVE retificar a Decisão n9

883 deste Conselho, prolatada aos 21.09.78, apenas no que diz respeito

ao preço fixado para a venda do lote "C" Área Especial n9 10 - SRIA, ã

ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DE BRASÍLIA que deverá ser de Cr$.....

676.000,00 (seiscentos e setenta e seis mil cruzeiros) conforme foi

aprovado na Decisão n9 2.677 deste Colegiado, do dia 05.12.77 agora ré

convalidada, não se aplicando no caso a Resolução n<? 66/78-CONAD.RESOLVF

ainda, ratificar os demais termos da Decisão n9 883, prolatada em 21.

09.78, ou seja: a) Excepcionar a venda do lote "C" Área Especial h9 10

SRIA, pretendido pela ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DE BRASILIA, ten

do em vista o que prevê o art. 19 da Resolução n9 06/73, ratificado pé
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Ia Resolução n9 22/75; b) conceder ã ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL '

DE BRASÍLIA as seguintes condições de pagamento 5% (cinco por cento)do

imóvel como entrada e princípio de pagamento e 95% (noventa e cinco por

cento) em 72 (setenta e dois) meses consecutivos e demais encargos da

Resolução n? 06/73 e suas alterações. Em seguida o Senhor Presidente

concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA que

relatou e o Conselho aprovou os seguintes processos: Processo n9 16.436/

74 - Ref.: SEBASTIANA BELA DA SILVA.; DECISÃO: O Conselho, com o voto

do relator e o contido no presente processo, RESOLVE fixar em 192,46068 '

UPC's, para a venda do imóvel denominado lote 10 Quadra 31 Setor Oeste

Comercial do CS/GAMA, constante do Laudo de Avaliação de fIs. 48, com

base na Resolução n9 66/78-CONAD. Processo n9 03.908/76 - Ref.: ULISSES

DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO/FRANCISCO MOREIRA ALVES.; DECISÃO: O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE fixar1

o preço em 158,49703 UPC's, para a venda do imóvel denominado lote 09'

Quadra 32 Setor Oeste Comercial CS/GAMA constante do Laudo de Avalia-

ção de fIs. 35, com base na Resolução n9 66/78-CONAD. Processo n9

685.383/77 - Ref.: GERONCIO DE JESUS/ANTÓNIO MENDONÇA DOS SANTOS. ;

DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente '

processo, RESOLVE fixar o preço em 357,38327 UPC's, para a venda do

imóvel denominado lote 19 Quadra 15 Setor Leste Comercial do CS/GAMA'

constante do Laudo de Avaliação de fIs. 55, com base na Resolução n?

66/78-CONAD. Nada mais havendo a sgí—tratado, o Senhor Presidente en

cerrou a sessão, agradecendo a presença dá .todos, do que para constar

eufllfalSE SANTIAGO LENpÇN, í/U í 11 i'vSl §/ Vil J UÍUJl̂  Ohefe da Secretj
ria dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata que depois de lida e

aprovada vai por mim subscrita e assinada pelos Senhores Conselheiros

presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.xx.x.x.x.x.x.x.

CÕLAVOLP*
•r Rresidente

PIMENTEI/DOS SANT(ÍS
Membro

FRANCISCO LEOCADIO ARAÚJO PINTO
Membro

JOEIOCBSAR D
Metabro

«CLEUZILMHR CEZAITÍECHINE
jdemhro

RUBENI TORRENTS PEREIRA
Membro

ATA DA 439a. (QUADRINGENTESIMA TRIGÉSIMA NONA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

TERRACAP, REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE l 979, AS 08:30 HORAS.x.x.x

Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo, RE

SOLVE autorizar a Divisão Jurídica desta Empresa, que se dê por cum

prida a obrigação de se construir no Bloco "C" - Quadra 02 - do Se

tor Comercial Central da CS/PLANALTINA, de propriedade da TELECOMD

NICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A - TELEBRASlLIA, tendo em vista o cons

tante do Laudo de Vistoria de f Is. 65. Em seguida, o Senhor Pré

sidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro CLEUZILMAR CEZAR

FECHINE que relatou e o Conselho aprovou os seguintes processos: Pró

cesso n9 09.725/74 - Ref.: JOSÉ GOMES DE OLIVEIRA; DECISÃO: O Conse

lho, com o voto do relatcr e o contido no presente processo, RESOLVE

fixar o preço em 220,91671 UPC's, para a venda do imóvel den&ninadc

Lote 07 da Quadra 04 - Êetor Sul Comercial da CS/GAMA, constartte He

Laudo de Avaliação de f\.ê\. 42, com tyxée^nà) Resolução n9 66/78fCONADJ

Processo n9 08.013/75 - Ref.: CLINICA EURIPEDES BARSANULFO; DECISÃO :

O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo ,

BESOLVE fixar o preço unitário de 734,34918 UPC's, para a venda Ase

Áreas Especiais "I" e "J" da QNM-29, Setor "M" - Norte da CS/TAGUATIN-

GA de acordo com o Laudo de Avaliação n9 132/79, de fIs. 134, com base

na Resolução n9 66/78-CONAD.; Processo n9 010.740/74 - Ref.: VICENTE '

SARAIVA FONSECA DE OLIVEIRA; DECISÃO: O Conselho, com ovoto do relator

e o contido no presente processo, RESOLVE fixar o preço em 252,73851 '

UPC's, para a venda do imóvel denominado Lote 14 da Quadra 08 - Setor

Sul Comercial da CS/GAMA, constante do Laudo de Avaliação de f Is. 46 ,

com base na Resolução n9 66/78-CONAD.; Processo n9 685.370/77 - Ref. :

SEBASTIÃO LUIZ DA COSTA/FRANCISCO PEREIRA MARQUES; DECISÃO: O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE fixar

o preço em 231,01401 UPC's, para a venda do imóvel denominado Lote 14

Quadra 09 - Setor Sul Comercial da CS/GAMA, constante do Laudo de Ava

liação de fls. 45, com base na Resolução n9 66/78-CONAD. Em seguida, o

Senhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro RUBENI TOR

BENTS PEREIRA que relatou e o Conselho aprovou os seguintes processos:

Processo n9 692.221/77 - Ref.: CLEMENTE ANTÓNIO DE SOUZA; DECISÃO :

O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo ,

.RESOLVE fixar o preço em 324,03157 UPC's, para a venda do imóvel deno-

minado Lote 06 da Quadra 31 - Setor Leste Comercial da CS/GAMA, cons

tante do Laudo de Avaliação de fia. 48, com base na Resolução n9 66 /

78-CONAD.; Processo n9 018.444/74 - Ref.: MARIA DA CONCEIÇÃO DOURADO '

DOS SANTOS; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido no

presente processo, RESOLVE fixar o preço em 255,49232 UPC's, para a

venda do imóvel denominado Lote 02 - Quadra 02 - Setor Sul Comercial '

da CS/GAMA, constante do Laudo de Avaliação de fls. 63, com base na

Resolução n9 66/78-CONAD.; Processo n9 687.229/78 - Ref.: SANTINO RO

CHÁ COUTO; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e tendo em vista

o~que consta do presente processo, RESOLVE revogar sua Decisão n9 563,

datada de 12 de junho de l 978, pelos motivos aventados no VOTO do Sr.

Diretor Superintendente, às fls. 53/54. Nada mais havendo a ser trata-

do, o Senhor Presidente encerrou a sessão, agradecendo a presença de

todos, do que para constar, eu, DENISE SANTIAGO LENSON, }$§ /Ĥ lLÍOU '

Chefe da Secretaria dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente) Ata ,

que depois de lida e ap̂ oyada vai por irtlm subscrita e assinafla pelos
Senhores Conselheiros presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e se

tenta e nove, às 08:30 horas, na Sede Social da Companhia Imobiliária

de Brasília - TERRACAP, situada no Setor de Áreas Isoladas Norte

Bloco "F", realizou-se a quadringentésima trigésima nona reunião do

Conselho de Administração, sob ã Presidência do Senhor Diretor Supe -

rintendente da Empresa - ARMANDO COLAVOLPE - Presidente Substituto ,

presentes os Senhores Conselheiros DALMO PIMENTEL DOS SANTOS, JÚLIO

CÉSAR DE ROSE, CLEUZILMAR CEZAR FECHINE e RUBENI TORRENTS PEREIRA

Após a leitura, aprovação e assinatura da Ata da sessão anterior, o

Senhor Presidente distribuiu ao Senhor Conselheiro CLEUZILMAR CEZAR

FECHINE o processo n9 012.633/74 - Ref.:-AMANDO GOMES DA SILVA (RECUR

SO). Ao Senhor Conselheiro JÚLIO CÉSAR DE ROSE o processo n9 505.403/

79 - Bef.: SEÇAO DE VENDAS POR LICITAÇÃO - SETORES E/SUL e H/NORTE -

CS/TAGUATINGA, com os seguintes recursos: 505.623/79 - Ref.: AUTO PE

CAS SAMBAIA LTDA.; 505.624/79 - Ref..: BRAPEL - BRASÍLIA AUTOMOEIS PE

CAS LTDA.; 505.627/79 - Ref.: EDSON FIGUEIREDO DE S00ZA.; 505.625/79-

Ref.: MOTORZERO RETIFICA GERAL DE MOTORES E INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA

505.626/79 - Ref.: ANTÓNIO DE MEDEIROS LIMA. Em seguida, o Senhor

Presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro DALMO PIMENTEL DCB

SANTOS que relatou e o Conselho aprovou o processo nv 06.199/74

Hef.: COMPANHIATELECOMUNICAÇOES DE BRASÍLIA - COTELB; DECISÃO: O

ARMAWDOCOLAVOLPE
yçeíidente

JULjfO DE ROSE
o

IEZAR\FÈCÛ NE
Me Abro

DALMO PIMENTEL DOS SANTOS
ttoàbro

RUBENI TORRENTS PEREIRA
Membro

ATA DA 440a. (QUADRINGENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

TERRACAP, REALIZADA EM 15 DE FEVEREIRO DE l 979, AS 08:30 HORAS.x.x.x.

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e setenta

e nove, às 08:30 horas, na Sede Social da Companhia Imobiliária de Bra

sllia - TERRACAP, situada no Setor de Áreas Isoladas Norte - Bloco "F",

realizou-se a quadringentésima quadragésima reunião extraordinária do

Conselho de Administração, sob ã Presidência do Senhor Diretor Superin
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tendente da Empresa - ARMANDO COLAVOLPE - Presidente Substituto, pré
sentes os Senhores Conselheiros - DALMO PIMENTEL DOS SANTOS, JÚLIO CÊ

SAR DE ROSE, CLEUZILMAR CEZAR FECHINE e ROBENI TORRENTS PEREIRA. Apôs'

a leitura, aprovação e assinatura da Ata da sessão anterior, o Senhor
Presidente distribuiu os seguintes processos: Ao Senhor Conselheiro JC

LIO CÉSAR DE ROSE o processo n9 505.634/79 - Ref.: REAUTO COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA. Ao Senhor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA os

seguintes processos: Processo n9 11.355/76 - Ref.: SALOMÃO XIMENES POR

TELA.,- 04.962/73 - Ref.: DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO - DISTRITO FE-

DERAL.; 02.545/74 - Ref.: ARGEMIRO JOSÉ DE OLIVEIRA. Ao Senhor Conse -

lheiro CLEUZILMAR CEZAR FECHINE os seguintes processos: Processo n9

04.471/76 - Ref.: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA.; 689.490/78

Ref.: LUIZ FORQUATO DE FIGUEIREDO.; 686.175/78 - Ref.: BSB - BOMBAS '
SUBMERSAS BRASÍLIA LTDA. Ao Senhor Presidente os seguintes processos :

Processo n9 00.710/75 - Ref.: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÃ

FOS - ECT.; 005.023/76 - Ref.: RENOVADORA DE PNEUS OK.; 00.541/73
_Ref.: ARCO - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.; 06.794/74 - Ref.: ANTÓNIO DOS

REIS.; 010.986/75 - Ref.: VALTER MARTINS DO NASCIMENTO.; 001.118/76 -

Itef.: ENGERAL - ENGENHARIA E OBRAS S/A.; 505.079/79 - Ref.: CAESB. Em

seguida, o Senhor Presidente relatou e o Conselho aprovou os seguintes
processos: Processo n9 010.986/75 - Ref.: VALTER MARTINS DO NASCIMENTO,

DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente pró

cesso, RESOLVE autorizar a desistência da ação proposta contra o Sr.
VALTER MARTINS DO NASCIMENTO, relativa ao lote n9 03, Bloco 1105 - Se

tor Avenida Contorno Residencial da CS/NÚCLEO BANDEIRANTE, face ao

estágio da obra em 85% (oitenta e cinco por cento) dos seus serviços '

concluídos.; Processo n9 653.882/78 - Ref.: UNIDADES DE CONVÉNIO E^CON

TRATOS - APC; DECIB̂ O: O ConselWo, com o voto do relator e tendp >em

vista o que constado presente processo, RESeTUVE: a)̂ autòyizar £ prok--
rogaçao do prazo de validade do Convénio n9 407/77, celebrado com a
NOVACAP, para administração das obras de construção da L-2 Norte; Par

que de Recreação Rogério Pithon Farias; Ligação L-4/L-2 Sul; Ligação do

Eixo Rodoviário aos Eixos Auxiliares Norte e construção dos Eixos Aux^
liares nas Entrequadras Norte, até a data de 30.06.79; b) aprovar a

Minuta do Segundo Termo de Aditamento ao Convénio n9 407/77, inserta às
fls. 07/09.; Processo n9 00.541/73 - Ref.: ARCO COMERCIO E INDÚSTRIA '

LTDA; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido no presen
te processo, RESOLVE autorizar a Divisão Jurídica desta Empresa a não

propor a Ação de Retrovenda contra ARCO-COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA., ré
lativa aos lotes 4 e 4-A., S.G.T.C./Sul, vez que existe uma obra execu
tada de acordo com o projeto apresentado, faltando tão somente ã apre

aentação da Carta de Habite-se.; Processo n9 05.023/76 - Ref.: RENOVADO
RA DE PNEUS OK; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido

no presente processo, RESOLVE autorizar a Divisão Jurídica desta Empire
sã a não propor a Ação de Retrovenda contra a firma RENOVADORA DE PNEUS
OK LTDA., relativa aos lotes 1220, 1240, 1280, 1300 e 1320, da QI-05 -

do Sctor Leste Industrial, da CS/GAMA, em vista da existência de um
galpão com estrutura mista, em fase de construção, faltando para sua

conclusão, acabamento nos banheiros e parte dos pisos, cuja obra possui
aproximadamente 90% (noventa por cento) do projeto executado.; Processo

n9 505.079/79 - Ref.: COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB ;

DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente pró

cesso, RESOLVE ratificar sua Decisão de fls. 09, retificando-se, entre-

tanto, a expressão "Termo Aditivo" para "Convénio".; Processo n9
01.118/76 - Ref.: ENGERAL - ENGENHARIA E OBRAS S/A; DECISÃO: O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE autorî
zar a Divisão Jurídica desta Empresa a não propor a Ação de Retrovenda

contra a firma ENGERAL - ENGENHARIA E OBRAS S/A., relativa aos lotes IO/

20 - Trecho 06 - SIA, PLANO PILOTO, em vista da existência de um prédio
edificado e ocupado, faltando apenas a apresentação da Carta de Habite-
se.; Processo n9 06.794/74 - Ref.: ANTÓNIO DOS REIS; DECISÃO: O Conse

lho, com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE au
torizar a Divisão Jurídica desta Empresa a não proceder1 a execução da

sentença judicial prolatada na Ação Ordinária de Retrovenda, movida con
tra o Sr. ANTÓNIO DOS REIS, tendo como objeto o lote n9 07, Bloco 1.625,

Setor Avenida Central Residencial do NÚCLEO BANDEIRANTE, condicionando1

a desistência ao pagamento das custas do processo e honorários advocatl

cios arbitrados na Decisão de Primeira Instância, e ao recolhimento, da
importaria relativa à diferença entre o valor anteriormente fixado pá

rã vend£ o imóvel e seu valor corrigido com a aplicação da correfcão tno
netâri , até a data da desistênoia do feitô j—Processê jv? 00.710/|75

R̂ f.: áMPRESA BRASILEIRA DE COHREIOS E T/ILÊ gpXFOS ECT/\DECISÃO: O
Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOL

VÊ autorizar a Divisão Jurídica desta Empresa a não propor a Ação de

Retrovenda contra a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÊGRAFOS-ECT ,

relativa ao lote "D", Setor de Hotéis e Diversões, CS/PLANALTINA, em

vista da existência de um prédio edificado, com aproximadamente 150,00

m de área construida, faltando tão somente a apresentação da Carta de
Habite-se. Em seguida, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor

Conselheiro DALMO PIMENTEL DOS SANTOS que relatou e o Conselho aprovou '

os seguintes processos: Processo n9 687.105/78 - Ref.: CELSO DA ROCHA ;
DECISÃO: O Conselho, coro o voto do relator e o contido no presente pró

cesso, RESOLVE fixar no valor de 247.53687 UPC's, para o imóvel denomi-

nado Lote n9 01 - Quadra 03 - Setor Sul Comercial - CS/GAMA, de acordo'

com o Laudo de Avaliação n9 1.390/78, de fls. 61, tendo em vista os

termos da Resolução n9 66/78-CONAD.; Processo n9 06.437/75 - Ref.: TELE
BRASÍLIA S/A; DECISÃO: O Conselho, com o voto do rei or e o contido no

presente processo, RESOLVE autorizar a Divisão Jurídica desta Empresa ,

que se dê por cumprida a obrigação de se construir na Ãrea Especial "F",
do Setor 3a. Avenida da CS/NÚCLEO BANDEIRANTE, de propriedade da TELE -

BRASILIA S/A, tendo em vista o constante do Laudo de Vistoria de fls. '

49.; Processo n9 09.023/75 - Ref.: INOCOOP; DECISÃO: O Conselho, com

o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE autorizar a
Divisão Jurídica desta Empresa a não exercer o direito de retrato exis-

tente sobre os lotes constantes da relação de fls. 192 e v9, localiza -
dos na CS/GAMA, pela não apresentação das respectivas cartas de habite-

se, dando-se por cumprida a obrigação de se construir.; Processo n9
04.602/74 - Ref.: ANTÓNIO PEREIRA DA SILVA - Firma; DECISÃO: O Conselho,

com o voto do relator e o cdhtido no presente processo, RESOLVE fixar
no valor de 259,16406 UPC's, para o imóvel denominado Lote 14 - Quadra

42 - Setor Leste Comercial - CS/GAMA, de acordo com a atualização do
Laudo de Avaliação n9 744/78, de fls. 46, tendo em vista os termos da

Resolução n9 66/78-CONAD. Em seguida, o Senhor Presidente concedeu a
palavra ao Senhor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA que relatou e o

Conselho aprovou o processo n9 690.431/78 - Ref.: LUCINDA LEMOS DOS SAN

TOS ROCHA/ACALANTO - CRECHE, HOSPEDAGEM, ATENÇÃO MATERNO INFANTIL E

RECREAÇÃO LTDA; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o contido
no presente processo, RESOLVE fixar o preço em 3.885,93109 UPC's, para
a venda do imóvel denominado Ãrea destinada a CRECHE - Quadra 712
SHCG/N - Setor de Hab. Col. GEMINADA, PL, constante do Laudo dfe valia-

ção de fls. 50, com base na Resolução n9 66/78-CONAD. Em segu. da o

Senhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro JÚIIIO CÉSAR
DE ROSE que relatou e o Conselho aprovou os seguintes processas: ^roce§_

80 IÍ9/ 01.751/73 - Ref.: SOrl̂ IjADE BRASILEIRA DE AUTORES, COMPCJSIT RÉS •

DE IpÚSIÇA - SBACEM; DECISÃO:VJQ-Conselho /'Cjím/b vot* flc\ reAe<oi. e , vis
ta do contido neste processo, RESOLVE sugerir ã douta Assembleia Geral
a revogação da Decisão n9 700 da sessão n9 360a., realizada em 23.05 .

78, e a venda do lote 74 - Quadra 902 - SGA/SUL, SBACEM, pelo preço

especial de Cr$ 915.195,00 (novecentos e quinze mil, cento e noventa
e cinco cruzeiros), ficando a formalização da venda subordinada ã tran

sacão que deverá ser feita para por fim a ação proposta contra a SBACEM
referente ao lote T-3 - SD/SUL, devendo constar nesse instrumento o

reconhecimento da SBACEM ao direito da TERRACAP, pleiteado na referida
ação. Quanto ao mais a venda obedecerá as condições da Resolução n9
06/73-CONAD.; Processo n9 029.007/77 - Ref.: INSTITUTO DE DOENÇAS CAR

DIOVASCULARES LTDA; DECISÃO: O Conselho, com o voto do relator e o

contido no presente processo, RESOLVE excepcionar a venda do Lote "H"
Entrequadra 713/913 - SEP/SUL, para ser alienado diretamente ao INSTÎ

TUTO DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES LTDA. Nada mais havendo a ser trata

do, o Senhor Presidente encerrou a sessão, agradecendo a presença de

todos, do que para constar, eu, DENISE SANTIAGO LENSON, ̂)j( • \̂ JUb&U >

Chefe da Secretaria dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que

depois de lida e aprovada JKO. uue^mim, subscrita le\assinada pelos Se
nhores Conselheiros presentes, x. x .&-c x.x. x. x. JtíVjx. 54,. x. x. x. x. x. x. x. x. x.

ARCANDO COLAVOLPE
Presidente

JULIO OE&AR DE ROSE
Atembro

Membro
FECHJ>NE

DALMO PIMENTELl DOS SANTQJS
aro

RUBENI TORRENTS PEREIRA
Membro

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

JUNTA DE CONTROLE DO DER/DF

ATA DA 1089« HEUIJIÃC DA JITTTA DE CO"TROIE DO DER/DF

Aos 28.02.79, na sala de reuniões, na sede do DER/DF, às 12:30
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horas, iniciou-se a 1089» Reunião da Junta de Controle do DER/
DP, sob a Presidência do Sr. Agnello Alves Portugal, presentes
os senhores Membros Diogo Rodrigues Borges e José Welington do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse a leitura da Ata da reunião anterior que posta
em discussão, foi aprovada, foram examinados pelo Colegiado os
seguintes processos: 417041/78» 417148/78, 417381/78,417494/78
417516/78, 417517/78, 417532/78, 417533/78,417534/78,417544/78
417558/78, 417573/78, 417591/78, 417594/78,417595/78,417598/78
417604/78, 417606/78, 360025/79, 360026/79,360027/79,360030/79
360032/79, 360065/79, 360088/79, 360090/79,360110/79,360111/79
360112/79, 360135/79, 360146/79, 360176/79; que, considerados
certos, tiveram, encaminhamentos de rotina. As 14:30 horas,nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual, para constar, eu, João Zacarias Torres Cuó
co, secretário, lavrei a presente Ata, que será submetida a
aprovação na próxima reunião ordinária, quafido* aprovada, asŝ L
nada pelo Sr. Presidente, por mim que a seí»retariei e pelos s£
nhores Membros presentes a mesma.

Presidente:

Secretário:

Membros :

J oãcí Zacarias Torres Cuóco

Diogo Rodrigues Borges-SVO

José JFèíington *do Amaral Brito- SEI1

ATA DA 1090» REUNIÍO DA J01ÍTA DE CONTROIE DO DER/DP

Ao 01.03.79, na sala de reuniões, na sede do DER/DP, às 14:00
horas, iniciou-se a 1090» Reunião da Junta de Controle do DER/
DP, sob a Presidência do Sr. Agnello Alves Portugal, presentes
os senhores Membros Diogo Rodrigues Borges e José Welington do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse a leitura da Ata da reunião anterior que posta
em discussão, foi aprovada. Poram examinados pelo Colegiado os
seguintes processos: 415917A8, 416178/78,416432/78,416439/78
416462/78, 416578/78, 416685A8, 416830/78,416859/78,417011/78
417054/78, 417200/78, 417247/78, 417252/78,417358/78,417367/78
417382/78, 417409/78, 417462/78, 417519/78,417582/78,417585/78
417597/78 e 360042/79? que considerados certos, tiveram enca
minhamentos de rotina. O processo nfl 223633/74, referente a
comprovação de adiantamento concedido ao servidor Viktor José
Leer Araeitz, foi encaminhado ao Sr. Diretor Geral do DER/DP,
com parecer da Junta, para baixa de responsabilidade do servi
dor. As 16:00 horas, nada mais havendo a tratar, o Sr.Presiden
te deu por encerrada a reunião, da qual, para constar,eu, João
Zacarias Torres Cuóco, secretário, lavrei a presente Ata, que
será submetida a aprovação na próxima reunião ordinária, quan
do aprovada, assinada pelo Sr. Presidente, por mim que a secr£
tariei e pelos senhores Membroŝ ju-esentes a mesma.

Presidente:

Secretário:

Membros

João/Zacarias Torres Cuóco

Diogo Rodrigues Borges-SVO

José^elington do Amaral Brito-SEP

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS
SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE

INTERESSE SOCIAL - LTDA - SHIS

DIRETÓRIA

ATA PA 996a. REUNIDO PA PIRETORIA DA SOCItlMDt VÊ HABITAÇÕES DE

INTERESSE SOCIAL LTDA.-SHIS, REALIZADA EM 79 DE FEl/EREIRO PE 7979

A"-ò 16:00 Idttttttitl hona.ii do dia. 79 (de.ze.nove.) de. ^eveitiio de.

J979 (mil novecenío.6 e. ie.te.nta. e. nove.], no Ga.b4.ne.tt da. Supeiinten

dência, da. Soc.ie.da.de. de Habitações de. Inteieae Social Ltda.-SHIS,

4ito no 59 andai do ieu Edi^Zcio Se.de., Setol Comzicial Sul de Bia

titia., Viítiito fe.de.iat, iea.iizou.-te. Aob a pietidência. do *eu Vi

letoi Su.pe.iinte.nde.nte. a. 996a. Reun-tão da Viíetoiia da. SHIS. Abei

ta, a íííòa.o .£oi tida, e apiovada a. Aia da. leunião antíiioi, pat,ian_

do em íeguida 0.0 exame do* pioce**o* em pauta. 79) J'tceeiio n?

MÍ.57Í/79. ASSUNTO: Vei*a tobit a doação de CA.* 10.000,00 (dez

mit cluzeilo*} a. ACRECE - A.6.4oe.tação Cultuial, Recieativa, E*poi

tiva e. Habitacional do* Hoiadoie* da. Ceilãndia. PECISÃO: A PIRETO

RIA, con4.tdeA.ando o que. con*ta no paiecei do Ke.taf.oi con*tante do

Relatólio de. n? C25/79-PA, RESOLVE: J - Au.toliza.1, a.d-ieíei"nduíi

da. Eglígia. AíAembíé^a Ge.ia.1 do& SÓ cio A Qu.oti&ta.&, a doação da im_

poitânzia. dt Cif 10.000,00 (dez mit c.iu.ze.iioí) ã ACRECE - A.AÍOCÍO.

cão Cu.ttu.iat, Re.c.ie.ativa, E&poitiva. e. Habitacionai do& Uoia.doie.-i

da Ceitândia, paia o &im e.ípe.c.í^ic.0 de. cotaboiai com a impie.&são

do tivio e.ntitutado ELMO SEREJ0 FARIAS E SUAS REALIZAÇÕES NO Í>IS

TRITO FEPERAi.; Z - Enc.aminkai em ie.gu.ida e.&te,& autoò ã tu.pe.iioi

co ni id nação da Egizgia AA&e.mbté.ia Ge.iat dói SOC.ÍOA Quotiitai. RE_

Í.ATOR: FRANCISCO LUIZ PE BESSA LEITE. 29) ?1oc.e.iio n°. 006.150/70.

ASSUNTO: Pedido de quitação totat do imóvel Aituado no %loc.o

1525, Caía Oí, Múc.le.0 Bandíiiante, piometido a MARCONDES NUNES DE

MIRANDA. PECISÍO: A DIRETÓRIA, con4x.deA.ando o pa.iec.ei do Senlioi

Viíetoi Súpeiintendente, c.omubitanc.iado no Relatõiio nÇ 002/79ff

RESOLVE AUTORIZAR: a) Da* qiU-tacao total ao imóvel leíeieníiado;

b] Qu.itai toda& aí pie.&taçõe.& em atia.zo até o mê& do iini&tio; c)

CanceíaA todoí oi itiibot emitido* apõe o tiniitio; d] Cantztai

eventual ação ajuizada pela Empie&a quitando a& c.u*ta& judiciai*

peitinenteé; e) (liai o* lecuito* da RAC pa-ta atendei aí de.ipe.iai>

iupla citada*. RELATOR: PILSON CARLOS REHEM. Nada mj.i* havíndo a.

tiatai, dec.la.iou o Senhoi Viíetoi Súpeiintendente encenada, a leu

nião da qual eu,y;~t--,//':.'t>6 C.V> ~, (NEIL PIAS ABRAHÂ"0),

- a pieiente. Aia que apót, lida e achada con^oime.,

pot mim e aainada peto* membio* pieíente*.

PKSON .CARLOS REHEM

Viíetoi Súpeiintendente

SÉ"MIA"0 SOBRAL PE FARO

Viíetoi financeilo

LAURO FARANI PEDREIRA PE FREITAS

Viíetoi Técnico

FRANCISCO "LUIZ PE BESSA LEITE

Viletol Admini&tiativo

R O B E R T O IjíGON

Vità.toi Imobitiãlio

CONTRATOS E CONVÉNIOS

CONTRATO QUC ENTRE SI CELEBRAM O DIS-

TRITO FEDERAL E A FIRMA VILLAS BOAS '

CLINICA DE RADIOLOGIA LIMITADA, OBuE-

TIV/liDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MEDICO

HOSPITALAR, AOS POLICIAIS - MILITARES

DA POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDE -

RAL , NA FORMA ABAIXO.

Aos 16 dias do nês de fevereiro do
ano de mil novecentos e setenta e nove (1979), no Gabinete do
Comandante Geral da PolTcia Militar do Distrito Federal, prese/i
tos, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo '
Coronel ATAHUALPA DE ALBUQUERQUE, brasileiro, casado, m i l i t a r ,
residente e d o m i c i l i a d o nesta Capital, na qualidade de Corean -
dante Geral da PolTcia Militar, conforme delegação de compa
tência do Governador, expressamente exarada no Processo n?
373242/78, e do outro, a firma VILLAS BOAS CLINICA DE RADIOLO-
GIA LIMITADA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,aqui
representada pelo seu Diretor ClTnico TITO LlVIO MUNDIM, brasj^
leiro, casado, tendo em vista o resultado da Tomada de Preços'
n9 20/78-PMDF, cujo Edital, seus anexos e proposta da firma '
vencedora passam a integrar este ajuste como se nele transcri-
tos fossem, têm entre si ajustado o seguinte: CLAUSULA PRIMEI-
RA- A CONTRATADA, dentro de sua atribuições, assume o conipromj_s
só mediante a apresentação do CARTíO DE CONTROLE DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA e/ou "GUIA DE ATENDIMENTO", expedido pelo DISTRITO FED_E_
RAL , através da sua PolTcia Militar, prestar assistência mc_
dica-hospitalar global, na especialidade de radiologia geral
aos pol iciôis-mi l i tares da Corporação. PARÁGRAFO PR_IMf.JJ\0- Nos
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casos de urgência comprovada, poderá a CONTRATADA, etetuar u
atendimento que se fizer necessário, sen a apresentação de Ca£
tão de Controle de Assistência Médica e/ou Guia do Atendimento
desde que o responsável se comprometa a fazê-lo no pra?.o de 48
(quarenta e oito) horas e para tal assine ura Terivo de Responsa^
bilidade, assumindo o DISTRITO FEDERAL, o ónus do tratamento ,
caso não haja feito a referida comprovação, no prazo acima es-
tipulado. PARÁGRAFO SEGUNDO - Ao Oficial da Polícia Militar d,£S
de que atendidas as necessidades e exigências da CONTRATADA,ser;

facultado a internação em instalações especiais (Apartamento),f-i
cando as despesas decorrenter, de acompanhante, por conta do re^
ponsãvel. PARÁGRAFO TERCEIRO - Os serviços medico-hospital ares -
aqui contratados serão de exclusiva execução dos médicos do Cor
pó Clínico da CONTRATADA e por aqueles credenciados pelo seu Co^
selho Diretor. CLfiUSULA SEGUNDA - Os atendimentos serão efetu£
dos pela CONTRATADA, em sua sede ã HI.S 716 BI. "A" salas 5 a 8,
diariamenie, e os laudos médicos expedidos pela CONTRATADA, rem£
tidos, sigi losamente, diretameivte- -w Cenli u Mctreo Social da
PMDF. CLAUSULA TERCEIRA - Para cobrança dos serviços prestados
serão obedecidas as quantidades em Unidade de Serviço (US), pre_
vistas na tabela do Instituto Nacional de Assistência médica e
Previdência Social (INAMPS) fixada pelo Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social (MPAS), e o valor de cada (US), fica fi_
xado pelo presente Contrato em Cr$. 8,80 (oito cruzeiros e oite;n
ta centavos). PARÁGRAFO ON I CO - O valor da (US), será sempre re£
justado por ocasião de sua majoração pelo Instituto Nacional de
Assistência Médica e Previdência Social (INAMPS) e nas mesmas '
proporções. CLAUSULA O.UARTA - A CONTRATADA, devera apresentar -
até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido, as contas dos
serviços prestados no mês anterior e o DISTRITO FEDERAI., através
daPolícia Militar, terá 20 (vinte) dias para examina-las e efe
tuar o pagamento. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado
através de remessa bancária em conta vinculada ao Banco Regional
de Brasília, agência W/3 - Q. 509. PARÁGRAFO SEGUNDO - Examina,
das as contas e verificado que o faturamento é irregular, o Dl^
TRITO FEDERAL, através da Polícia Militar, procurará a CONTRATA
DA para a devida correção. CLAUSULA QUINTA - Todos os encargos -
sociais e trabalhistas, emprego de equipamentos, materiais e ou_
tros, necessários ã execução dos serviços, serão de responsabili_
dade da CONTRATADA.CLAUSULA S-EXTA-0 valor estimado do presente -
contrato é de Cr$. 300..000 ,00(trezentos mil cruzeiros),recursos '
estes procedentes do Orçamento do DISTRITO FEDERAL,para o ccrrejr
te exercício Lei n9 6.599,de 01 de dezembro de 1978,e correrão a
despesa ã conta do seguinte ELEMENTO: 3.1.3.0 - SERVIÇOS DE. TER
CEIROS E [./.CARGOS, conforme Nota de Empenho n9 005/79-PMD.F,no va_
lor de Cr$.300.000,00(trezentos mil cruzeiros) ,emitida pela Polí_
cia Militar do Distrito Federal. PARjtóRAFO ON I CO - O objeto fi_
nanceiro do presente contrato poderá ser aditado supletivamente'
em até 1002 (cera por cento) do valor inicial deste ajuste, caso
efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinaclc pelas pc;r
tes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRHO FEDERAL : (as .$__
ATAÍiUAlPA

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS (as.)

"TITO LIVIO MUNDIM

H1LLIAN ALVES BATISTA

ILNEIDES SOAKES PEREIRA

V I S T O

JÚLIO CtSAR SANTOS
«aor Gvil ao Di.ini. F«dm

(DAR, de 07.05.79 - tu 1.668,00)
(Republicado por haver saldo com incorreção no DODF de 28-2-79,
Suplemento, pag. 56/57).

trvcnn f v;:

TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO

EU 27 OE JUNHO DE 1978, ENTRE O DISTRITO
FEDERAL E IRMA BUGMANN, OBJETIVANDO A LOCA
ÇÂO DO APARTAMENTO NO 204, SITUADO NA SOS

110, BLOCO I, NESTA CAPITAL. DESTINADO A
RESIDÊNCIA OFICIAL DO SECRETARIO DE SERVI^

COS SOCIAIS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 05 dias do mês de março do ano
de mil novecentos e setenta e nove (1979), no Gabinete da Secre_
taria de Serviços Sociais, presentes, de um lado o DISTRITO FEDE_
RAL, no ato representado pelo Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, bra
sileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qualj_
dade de Secretário de Serviços Sociais, conforme delegação .de cont
petência expressamente exarada pelo Governador no Processo n1)
027.818/78,6 do outro, IRMA BUGMANN.brasileiro , desquitado, funci£
nária pública,portadora do CPF n9009752901/OO,residente e domici^
liada nesta Capital.doravante denominada simplesmente LOCADORA ,
neste ato representada por AIC-Administração de Imóveis e Condo-
mínios Ltda,bastante procuradora da LOCADORA,estabelecida nesta
Capital.no Edifício Ceará, Conjunto 212/213,na pessoa de OSMAR
ALVES DE MELO,brasileiro,casado,advogado,residente e domiciliado
nesta Capital.portador do CPF nv 000596091-68,resolvem firmar o
presente Contrato,mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA
PRIMEIRA - Por este instrumento fica renovado até 31 demaic
de 1979, o Contrato celebrado em 27 de junho de l 978, entre o
DISTRITO FEDERAL, e a LOCADORA, lavrado as fls. 96/99, do L±
vro n9 10/78, de Registro de Contratos e Convénios da Ia. Sujb
procuradoria Geral do Distrito Federal, objetivando a locação'
do apartamento n? 204, situado na SQS - 110 - Bloco I, nesta Ca_
pitai, composto de sala grande, três quartos sociais, uma suite,
dois banheiros sociais, copa, cozinha, dois quartos de empregada
com um banheiro, área de serviço, garagem e telefone. PARAGRA
FO ONICO - O imóvel mencionado nesta Clausula é todo cortina-'
do, com pa i n e l , sintecado, contendo uma mesa console na entrada
com lustres, e o restante i carpetado. CLAUSULA SEGUNDA - O
aluguel mensal é de Cr$. 23. 580,00 (vinte e três mil, quinhen-
tos e oitenta cruzeiros) que deverá ser pago pelo DISTRITO FED|_
RAL, através de depósito no Banco do Brasil S/A - Agência Centri

conta corrente n? 406-528-8, em nome da Ald-Administração de
Imóveis e Condomínios Ltda, ou nos escritórios da empresa.no SCS
Edifício Ceará - Conjunto 212/213, nesta Capital, até o 59(quin-
to) dia útil do mês subsequente ao vencido. CLAUSULA TERCEIRA -
O valor estimative do presente contrato ê de Cr$. 125.400,00(cen
to e vinte cinco mil e quatrocentos cruzeiros), recursos estes
procedentes do Orçamento do Distrito Federal,para o corrente
exercício Lei n9 6.599, de 01 de dezembro de 1978, correndo ã
conta da seguinte dotação orçamentaria: SUBELEMENTO: 3.1.3.2 -Ou
tros Serviços e Encargos, item 45 - Locação de Imóveis, conforme
Nota de Empenho nvOll /79-SSS, emitida pela Secretaria de Servi^
cos Sociais. CLAUSULA QUARTA - As despesa com energia elêtrica ,
água, telefone e condomínio, ficam a cargo do DISTRITO FEDERAL ,
através da Secretaria de Serviços Sociais. CLAUSULA QUINTA - O
recebimento de aluguéis fora do prazo convencionado na cláusula'
segunda não importara em novação do presente contrato. CLAUSULA'
SEXTA - E defeso ao DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de
Serviços Sociais, ceder ou transferir, no todo ou am parte, a
terceiros seja a que título for, o imóvel ora locado. CLAUSULA -
SÉTIMA - Responderá o DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de
Serviços Sociais, por quaisquer comprometimentos a conservação -
do imóvel, de parte dos seus ocupantes. CLAUSULA OITAVA - Obri-
ga-se o DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Serviços Sp
ciais, a fazer por sua conta e risco, com inteira solidez e per-
feição, todo e qualquer reparo exigido pelo tempo e uso do imo
vel, exceto aquele originado por vício de construção, obrigando-
se nessa circunstância, a notificar a LOCADORA com antecedência'
mínima de 10 (dez) dias. CLAUSULA NONA - Os consertos a serem -
feitos deverão ser submetidos previamente, ã aprovação da LOCADC
RA, empregando o DISTRITO FEDERAL, sempre, na coisa consertada -
ou substituída, material idêntico, ou a sua falta, similar d«
boa qualidade atestada pela LOCADORA. CLAUSULA DECIMA - Benfeitc
rias de qualquer natureza ficam de plano desautorizadas.CLAUSUL*
DECIMA PRIMEIRA - E facultado a LOCADORA fiscalizar o estado dt
conservação do imóvel, através da representante, para tanto crt
denciado, obrigando-se a fazer comunicação prévia nesse sentido,
ao DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O presente ins- '
trumento será automaticamente rescindido, na ocorrência de: a
incêndio total ou parcial do imóvel, ressalvadas as hipóteses d«
caso fortuito, força-maior, vício de construção ou propagação di
fogo, originado em outro prédio, devidamente comprovado, confoj»-
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conforme preceitua o art. 1.208, do Código Civil; b) reparos exi:
gidos por vTcio de construção que durem mais de um mês e tolhar

o uso regular do Imóvel, conforme estipula o art. 1205, do Cód^_
go Civ i l ; c) desapropriação ou interdição. CLAUSULA DECIMA TER-
CEIRA - Obriga-se o DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de
Serviços Sociais, a entregar ã LOCADORA todas as notificações '
que lhe forem expedidas, referentes ao objeto deste contrato .'
CLAUSULA DECIMA QUARTA - A Inadimplincia de qualquer das clãusjj
Ias deste contrato, acarretara sua automática rescisão, indepen_
dentemente de Interpelação judicial ou extrajudicial. CLAUSULA'
DECIMA QUINTA - No caso de rescisão, a parte inadimplente sujej^
tar-se-ã ao pagamento de valor correspondente aos aluguéis dos
meses que faltarem para completar o período de vigincia do con-
trato, além da multa equivalente a 10* (dez por cento) sobre o
valor do Termo. CLAUSULA DECIMA SEXTA - Este Termo poderá ser
prorogado, renovado, alterado ou rescindido, por mútuo acordo de
vontades, devendo a parte interessada manifestar-se, por escri-
to, com antecedência de 60 (sessenta) dias antes de seu término.
PARÁGRAFO ONICO - No caso de prorrogação ou renovação, o valor
da locação somente poderá ser reajustado, no próximo exercício,
tomando-se por base o coeficiente de atualização monetária a
que se refere o art. 29, parágrafo único, da Lei n? 6.205, de
29 de abril de 1975 e legislação posterior. CLAUSULA DECIMA SE-
TIHA - O DISTRITO FEDERAL obriga-se a devolver o imóvel e aces-
sórios no mesmo estado em que o recebeu. CLAUSULA DECIMA OITAVA
O DISTRITO'FEDERAL, através da Secretaria de Serviços Sociais,1

designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá
as atribuições dispostas nas Normas de Execução Orçamentaria e
Financeira vigentes. CLAUSULA DECIMA NONA - Este ajuste terá o
prazo de 05 (cinco) meses, contado de 19 de janeiro a 31 de maio
de 1979, entrando em vigor na data de sua publicação no Diário'
Oficial do Distrito Federal, às expensas da LOCADORA. CLAUSULA'
VISES IMA - Fica eleito o Foro de Brasilia, Distrito Federal, p£
rã dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presein
te Instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para f1rm£
za e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas
lavrou-se o presente em folhas qu« intewarão Livro próprio'
da Ia. Subprocurdooria Geral do Distrito Federal do qual foram
extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma1

para um único efeito lega! que lido e achado conforme é assina
do pelas partes' Já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

PELA LOCADORA

TESTEMUNHAS

(as.)

(as. )

( a s . )

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA^

OSMAR ALVES DE M Et Q/'

MARIA APARAI DA XAVIER

FRANCISCO RAMOS CAMELO

V I S T O

< JÚLIO CÉSÍR SANTO!
l.' "•«•bprocur.JtT Cjíil 00 Dilirito F.d.r»

(BAR, de 07-03.79 - w 1.575,00)

QUINTO TERMO DE ADITAMENTO, COM O FIM

DE SUPLEMENTAR RECURSOS, AO CONVÉNIO1

CELEBRADO EM 14 DE OUTUBRO DE 1977,EN

TRE O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA

URBANIZADORA DA NOVA CAPTTAL DO BRA

SIL, REGULANDO A ADMINISTRAÇÃO DO KQS_

SEGUIMENTO DAS OBRAS DO ESPAÇO CULTU-

RAL DE BRASÍLIA, NA FORMA ABAIXO.

Aos 06 dias do mês de março do ano
de mil novecentos e setenta e nove (1979), no Palácio do Buriti,

presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado -

por seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS, brasi1 eiró,ca^

sado, residente e domicil lado nesta Capital,' no uso das atribui-
ções que lhe confere o Artigo 20, item XII, da Lei n9 3.751, de
13 de abril de 1960, por JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES, bra'si-'
leiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital,
na qualidade de Secretário de Viação e Obras e por FERNANDO TUP^
NAMBA" VALENTE, brasileiro, casado, economista, residente e domi-
ciliado nesta Capital, na qualidade de Secretário de Finanças, e

do outro, a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, d£
ravante denominada simplesmente NOVACAP, no ato representada por
seu Diretor Superintendente, Engenheiro PAULO JANOT BORGES,brasj[
leiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na confor-
midade do disposto na Lei n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972,Es_
tatutos Sociais vigentes na Empresa e autorizações dadas pela D£
retoria e Conselho de Administração da> Empresa, em suas 1.400a.
e 1286a. Sessões, realizadas em 17 de janeiro de 1979, resolvem1

firmar o presente Termo de Aditamento, mediante as seguintes
cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento, fica adita-
do, com o fim de suplementar recursos, o Convénio celebrado em
14 de outubro de 1977, entre o DISTRITO FEDERAL e a NOVACAP, l£
vrado as fls. 99/101, do Livro n9 02/77, aditado em 30 de dezem-
bro de 1977, lavrado as fls. 089/090, do Livro n9 04/77, Re-rati^
ficado em 08 de agosto de 1978, lavrado ás fls. 017/018, do Livre
n9 12/78, aditado em 26 de setembro de 1978, lavrado as fls.041/
042, do Livro n9 13/78,de'Registro de Contratos e Convénios da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, aditado em 22 de
dezembro de 1978, publicado no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federa
de 26 de dezembro de 1278, regulando a administração das obras
de Prosseguimento do Espaço Cultural de Brasília.CLAUSULA SEGUM-
DA - O valor fixado na Clausula Quarta do Convénio Principal, C£

lebrado em 14 de outubro de 1977, entre o DISTRITO FEDERAL e "a
NOVACAP, já alterado pelas Clausulas Segundas dos Termos de Ad£
tamentos, firmados entre as mesmas partes, ea 30 de dezembro de
1977; 08 de agosto, 26 de setembro e 22 de dezembro de 1978, res_
pectivamente. será suplementado com o valor de Cr$. 30.000.000,00
(trinta milhões de cruzeiros), para perfazer um total de Cr$.
195.260.409,07 (cento e noventa e cinco milhões, duzentos e seŝ
senta mil, quatrocentos e nove cruzeiros e sete centavos). PARK
GRAFO ONICO - Os recursos para suplementação previstos nesta
cláusula são procedentes do FUNDO DE DESENYOLVIMEtITO DO DISTRITO
FEDERAL - FUNDEFE, correndo a despesa ã conta do ELEMENTO:4.3.1.3
CONSTRIBUIÇtíES A FUNDOS, conforme Nota de Empenho nv 032/79-SEF,
emitida pela Secretaria de Finanças, no valor acima citado.CLAU-
SULA TERCEIRA - Ficam ratificadas e inalteradas, no que couber,1

as demais cláusulas e condições, dos instrumentos mencionados na
Clausula Primeira deste ajuste. ClEUSULA QUARTA - O presente ins
trumento entrara em vigor na data de sua publicação no DIÍRIO -
OFICIAL do Distrito Federal, as expensas da HOVACAP.CLAUSULA QUiri
TA - Fica eleito o Foro de BrasTlia,Distrito Federal.para dirimir

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumen-
to.E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade
do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o
presente em folhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocura
doria Geral do Distrito Federal, do qual «oram extraídas 7(sete)f

vias datilografadas de igual teor e form»;,flara um único efeito lê
gal,que,lido e achado conforme,í assinado «elas partes-i.iã mencio-

nadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.) t_ . f

F/AR I AS

PELA NOVACAP

TESTEMUNHAS

V S T O
j os. EM-(-

JOLIO.CÉS/Sg SANTOS "
'•J(.' u; ai ao Distrito F«d»r«

TUPINAMUfl

PAlflO JANOf DORSET)

ALVES /BATISTA

DOMINGOS AZEVEDO, DOS SANTOS

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FE

OERAL E A FIRMA SISTEMA CONSTRUÇÕES

LTDA., OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE ASSIS^

TENCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO DOS EQUIPA

MENTOS DE AR CONDICIONADO E INFRAESTRII
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TURA DO SISTEMA DE MICROFILMAGEM E COM
PUTAÇSO, DA SECRETARIA DE FINANÇAS, NA
FORMA ABAIXO.

Aos 22 dias do mês de fevereiro do ano
de mil novecentos e setenta e nove (1979), no Gabinete da Secre
taria de Finanças, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no
ato representado por FERNANDO TUPINAMBA VALENTE, brasileiro.casa
do, economista, residente e domiciliado nesta Capital, na quail
dade de Secretário de Finanças, conforme delegação de competir»
da expressamente exarada pelo Governador no Processo nÇ 795214/
78, e do outro, a firma SISTEMA CONSTRUÇÕES LTDA., sediada no
SCLN 407-B1. "B* - Lojas 43/47, nesta Capital, Inscrita no Cadas_
tro Geral de Contribuintes sob o nÇ 01912963/0001-24, doravante1

denominada simplesmente CONTRATAOA.no ato representada por ILYDIO
MOURA DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, casado, portador do CIC nÇ
002087101-59, residente e domiciliado nesta Capital, na qualida
de de Sõclo-Gerente, resolvem firmar o presente contrato, median
te as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instru
mento obr1ga-se a CONTRATADA a prestar para o DISTRITO FEDERAL,
os serviços de manutenção, assistência técnica e inspeção siste
mãtica dos equipamentos de ar condicionado, bem como da infraes
trutura do Sistema de Microfilmagem e Computação, instalados no
Edifício Sede da Secretaria de Finanças. PARÁGRAFO ONICO -Os ser
viços a que se refere esta cláusula serão prestados da seguinte
maneira: I) no Sistema Elltrico: a) revisão geral e reaperto dos
terminais nos circuitos de força (quadros e barramentos); b) vê
riflcação geral do funcionamento dos equipamentos, com medições,
regulagem e limpeza dos mesmos; c) testes de funcionamento; II)
no Sistema de ar Condicionado: a) lubrificação geral dos moto-
res; b) lubrificação geral dos mancais; c) limpeza dos filtros
de ar; d) limpeza das serpentinas do evaporador; e) limpeza das
seções ventiladoras; f) limpeza geral das bandeiras; g) ajuste
das correias de transmissão; h) inspeção geral da parteelétrica;
1) teste de vazamento de gás; j) verificação das pressões de tra
balho do ciclo frigorífico; 1) Inspeção dos elementos de comando
controle de temperatura e de umidade; m) verificação geral de
funcionamento e conservação; n) verificação geral da parte hi- '
dráulica e limpeza dos drenos; o) limpeza das grelhas e difuso-1

rés; p) regulagem dos controles automáticos de temperatura e umi
dade; q) transporte de mecânicos; r) supervisão técnica. CLAUSU-
LA SEGUNDA - O valor estimative do presente ajuste e de Cr$.
212.400.00 (duzentos e doze mH e quatrocentos cruzeiros), recur;
sós estes procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o
corrente exercício Lei n9 6599 de 19 (primeiro) de dezembro de
1978. correndo a despesa ã conta da seguinte dotação orçamenta-1

ria. SUBELEMEWTO: 3.1.3.2. - OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS.da At1
vidade SEF-2035, conforme Nota de Empenho n9 035 /79-SEF, emiti-
da por estimativa, pela Secretaria de Finanças. CLÁUSULA TERCEI-
RA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Finanças, pag£
rã ã CONTRATADA, pelos serviços, objeto deste ajuste, mensalmen-
te, até o 109 (décimo) dia do mis subsequente ao vencido, a quan
tia de Cr$. 17.700,00 (dezessente mil e setecentos cruzeiros),me
diante faturas, devidamente atestadas pelo executor deste contra
to, conforme determinam as Normas de Execução Orçamentaria e F1
nanceira vigentes. CLAUSULA QUARTA - Os serviços mencionados na
Clausula Primeira, serão prestados pela CONTRATADA no horário
normal de expediente, de Segunda a Sexta-feira. PARÁGRAFO ONICO-
Os chamados de assistência técnica fora do dia programado para
a execução dos serviços serão atendidos sem ónus para o DISTRITO
FEDERAL, através da Secretaria de Finanças, observada a seguinte
escala: a) Chamados de manhã, atendimento no período da tarde;b)
Chamados no período da tarde, atendimento pela manhã no dia se
guinte. CLAUSULA QUINTA - No caso de substituição de peças, fusí
veis, lâmpadas, correias, bem como complementação de gás refrige
rante. a mão-de-obra não será cobrada do DISTRITO FEDERAL, atra-
vés da Secretaria de Finanças. Os materiais e peças que forem -
substituídos e fornecidos pela CONTRATADA serão cobrados a preço
mínimo, mediante Nota Fiscal. CLAUSULA SEXTA - Obriga-se o DIS
TRITO FEDERAL, através da Secretaria de Finanças: a) proporcio-'
nar ã CONTRATADA as facilidades necessárias ã boa execução dos
serviços, permitindo o livre acesso dos empregados da mesma as
instalações, quando solicitado; b)-manter livres e desimpedidas'
as dependências das instalações, nelas não depositando materi-1

ais estranhas aos fins a quo se destinam essos rescintos nem -
permitir a interferência de pessoas estranhas para real izaçío'
de qualquer dos serviços referidos na Cláusula Primeira. CLSU

SULA SÉTIMA - Pelo descumprimento de qualquer das cláusulas
integrantes deste instrumento, sujeitar-se-ã a CONTRATADA as
penalidades previstas no artigo 67 e seguintes do Decreto n?
4.507, de 26 de dezembro de l 978. CLAUSULA OITAVA - Operar-se-
ã de pleno direito a rescisão automática deste contrato, inde
pendentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem
prejuízo das penalidades previstas na Cláusula anterior, quan-
do ocorrerem: a) falência ou dissolução da CONTRATADA; b)trans
ferência no todo ou em parte, das obrigações ora contraídas, -
sem prévia e expressa anuência do DISTRITO FEDERAL, através da
Secretaria de Finanças; c) recusa de prestação dos serviços ob
jeto do presente contrato, como tal entendida formalmente a
sua cessação, sem justa causa comprovada pelo DISTRITO FEDERAL,
através da Secretaria de Finanças, por dolo ou culpa. CLAUSULA
NONA - Este instrumento poderá ser renovado, prorrogado, adita
do, alterado ou rescindido por mútuo acordo de vontades das
partes, bastando para tanto, que o interessado se manifeste -
por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias. CLAUSULA'
DECIMA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Finanças
designará um executor para o presente instrumento, ao qual in-
cumbira as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamen
tãria e Financeira vigentes no Distrito Federal. CLAUSULA DECI
HA PRIMEIRA - O presente contrato entrará em vigor na data de
sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, as expen
sãs da CONTRATADA, expirando em 31 de dezembro de l 979. CLAU
SULA DECIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito
Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao curopr1men_
to do presente instrumento. E, estando assim justos e de acor-
do, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas '
as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integra-
rão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Fe
deral, do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas -

de igual teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e
achado conforme, e assinado pelas partes já mencionadas e tes_
temunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as-.).
FERNANDO TUPINAMBA.VALENTE

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

: (as.).
ILYDIO MOURA DA SILVA JÚNIOR

: (as.).
'-•MARIA APARECIDA XAVIER

(as.)

ALICE DE PAULA SILVEIRA
V I S T O

JOLKJ CÉSAR SANTOS
\~ SutprtomMr Q.r.1 «o Dittrito

(MB, de 12.03.79 - 1.625,00)

TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO CELEBRADO

U.TRE A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS

TRITO FEDERAL E A UNIVERSIDADE FEDE

RAL DO MARANHÃO PARA CONCESSÃO ±

ESTAGIO EM REGIME DE INTERNATO PARA

AUJNOS DE MEDICINA.

A FJNDAÇAQ HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, se

diada nesta Capitai, Setor Médico Hospitalar Sul, Edfício Pioneiras Sociais, inscrita

no CGS (HF) sob o n? 00054015/0001, doravante denominada FUNDAÇÃO, representada por

seu Diretor-Presidente, PAULO ARGOLO DA CRUZ RIOS, brasileiro, casado, Médico, devida

mente autorizado pelo Conselho Deliberativo da Entidade, através da Decisão 65/77 de

29 de setembro de 1977 e a UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO, representada neste ato

por seu Reitor, Prof. JOSÉ MARIA RAMOS MARTINS tendo em vista a proposta constante

no processo n9 468 845/78, que passam a fazer parte do presente instrunento tem entre

si, justo e contratado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA - A FUNDAÇÃO oferece a UNIVERSIDADE FEDERAL DO

MARANHÃO 07 (sete) vagas a. serem distribuídas nos Hospitais da Rede.

CLAUSULA SEGUNDA - o aluno cumprirá o estágio, em regime de tempo
integral.
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CLAUSULA TERCEIRA - ~ A UNIVERSIDADE FEDERAL 10 MARAHIíAQ ('rgão COMA

nente) cunprunete-se a credenciar, cone decente colaborador, um profissional de ca..!:
área básica utilizada no INTERNATO.

ClAJSUlA QUftRTA - De acordo com a cláusula segunda, fica instituí
do o Grupo Executivo formado pelos profissionais.

a) DA.

b) IA UNIVERSIDADE:

1) MARIA FRANCTSCA RANGEL DE JESIC SARROS

2) JA3IA DE LACONCÉLIA

3) MARIA JOSÉ SANTOS OOPPIO

1) ORLANDO ÁRAQJO

: i • . :
2) MARGARIDA IE FREITAS MARTINS

'

3) ANTÓNIO JOSC JORGE MARTINS

CLAUSULA QUINTA - Este Termo Aditivo ficara prorrogado por mis um

semestre, autcraticamente, caso, não haja manifestação contrária de, nenhuma

das partes convenentes.
Brasília, C r , de . , . - . - . ' de 1979.

PROF. JOSE MftRIA RAMDS MftRTIUS

REITOR

U.F.M.

TESTEMUNHAS:

aSSf^

/ER. PAUK5 ARGOLO DA CRUZ RIC

DIRETOR-PRESIDEMTE

F.H.D.F.

MAKLA JOBÊ SANTOS CC!$IC

TERKO

Aos 22 ' t l . i au do mor; c!o f eve re i ro d,.,
ano de mil novecentos c sedenta c nove> (1T/9), no C.tb.inoto d;<
Secretaria de Sor viços Público;;, presenter. <!..• um lado o DIOTHI
TO FEDERAL, no «to representado polo Senhor JOSÉ GERALDO MAC i'K I.,
brasileiro, casado, engenheiro, residente o tlomiciJ i.nio nesta
Capital, na qualidade; de Secretário tio Si.:rviços Público:.:, coii
formo delegação cie competência oxpro^nmouto exarada pelo Cover
nador no Processo n<? 0069-19/75, e do outro ISAIAS SIQUEIRA BARBOSA ,

brasileiro, solteiro, bancário, residente e domiciliado ã SQS 108, Bloco "D" ,
Apto. 202, nesta Capital , CIC n9 119467681-20.

resolvem firmar o premente TBRKO DE TRANSAÇÃO, tendo por objc-to
resolver em termos definitivos quaisquer pendências era relação
ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroaçáo de de urr,
poste do iluminação pública instalado SUPERQUADRA SUL 115/315.
ocorrido no dia do nc;ordo c;o,, ,,.,

seguintes cláusulas: CL/iUSULA PKIMKTRA - ISAIAS SIQUEIRA BARBOSA

aceita os termos denta Transação
em todo o seu conteúdo, coinprometcnclo-oe a: I) não pleitear em
Juízo quaisquer direitos referentes <-.o cjuc foi objcto do p rose n
te; II) acoitar o valor da indeniz.nc.~o proposta polo DISTRITO
FEDERAL no valor de Cr$.19.410,04 (DEZENOVE MIL, QUATROCENTOS E DEZ CRU -
ZEMOS £ QUATRO CENTAVOS)

já acrescida dos juros legais e a ressarcí-la integralmente.
PARÁGRAFO único - A importSncia mencionada nesta clausula será
paga no DISTRITO FEDERAL, em 24(vinte e quatro) prestações mensais e su-
cessivas, representadas por 24(vinte e quatro) Notas Promissórias, sendo a pri
roeiro no valor de Cr$.808.79(OITOCENTOS E OITO CRUZEIROS E SETENTA E NOVE CEN-
TAVOS) e as 23(vinte e três) demais, no valor de Cr$.808,75(OITOCENTOS E OITO1

CRUZEIROS E SETENTA E CINCO CENTAVOS), cada, vencendo a primeira no dia 30 de
março de 1979 e a última no dia 28 dê fevereiro de 1981.

Página 21

-•'•-^y^, ^I'l™ ~ ° DISTRITO FEDERAI,, aceita a prenonto com
posição em todos w r;cus terraon e cláunulaa, comproir.cí:c;iuJo-:;o a
.-iljirir mão Oc <ju.-ilquor mi:cU<là ou promoção no judiciário, o m rela
çao ao fato que ilou origem a prcncnto Trann.-ição. cr,X».fu;r.A TKk

CKTjiA - O:; (lóliil.o:; para com o DISTKITO I-'KOKKAI,, tjuo ilccoirri-rcm
rto j i rcsenLo Termo r.çrão cobrado:; mr.-cliante execução nos. termo;:
do Código do l'rorc;;;;o Civil. . CI.Ãnr.lll.A O^AKTA: - ISAIAS SIQUEIRA '
BARBOSA

apo:; o total cumprimento dan oln'ig.'icpc:; ora nr.suniiil.i.'; r,c compro
mete a rert.irar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA UK
EU:TI;ICIDAOI; ui: DIXASII.TA - CÉU -, no pra-/.o do 30 (tr inta) dias,
findo o qual , fic;i a-CEII-, autorizada a doar o material , a ii-lgi^
ria instituição de caridade ou a qunlfjuer. outra entidade, indica
da pela Secretaria de. Serviços Públicos, observando sempre o
intcrcr.r;c colctivo de sua der.tinação, Cr.^pruU.A QUINTA - O pró
sente teirmp en t ra rá em vigor na dlata do suo publicação no Dií.
rio Oficial do Distrito. .-Federal, ã expensas de ISAIAS SIQUEIRA BAR-

BOSA .

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas
CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fec!c
ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'
do presente instrumento. E, estando asjjim justos e de acordo ,
para firmeza e validacle do que ficou estipulado em todas as
sues cláusulac, lavrou-sc o presente cm-folhes avulsas que in
tegrarão o Livro de*Registro de Contratos o Convénios da la.Sub
procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas
7 (sete) vias datilografadas de igual teor c forma', para um
único efeito legal, que lido e achado conforme, c assinado pé
Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSli GERALDO MACIEL-

PELA PAUTE:

TKSTEI-ilHJJIAS:.

(as.)
ISA'IAS SIQUEIRA BARBOSA

(as.T

(as. '

V I S T O

D O M I N G O ? . 'AZEVEDO DOS ÍANTOS

'I trrLIAN A1VES BATISTA
.

CÉSÍR SANTOS

/Max.
( DAR de 22.02.79 - CR* 950,00 )

TERMO l»: TRANSAÇÃO

Aos 22 «lias do mcr. de fevereiro do

ano do mil novecentos c setenta c «ove (1979), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes do um lado o DISTKI

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de comoetcneia expressamente exarada pelo Govcr

nador no Processo nP 00694S/75, e do outro PAULO CÉSAR PIRES '

FORTES PEDROZA, brasileiro, casado, f une io-nári o público, residen-.

te e domiciliado ã SQN 304, Bloco "C" - Apto. 403, nesta Capital,

CIC NO 075165254-72.

resolvem firmar o presente TERKO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroacão de de um

poste de iluminação pública instalado Av. U/3-Sul

ocorrido no dia 28 de dezembro de 1977 , de acordo coni ar.

seguintes cláuculas: CL/iiJSULA PRIMKIRÃ - PAULO CÉSAR PIRES

FORTES PEDROZA aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear era

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen_

te; II) aceitar o valor da ir.denização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de Cr$.6.577.44 (SEIS MIL, QUINHENTOS E SETENTA
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já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.

Único - A importância mencionada ncr,t_, cláusula será

paga ao DISTRITO FEDERAL, em 2 4 ( v i n t e e q u a t r o ) p res tações m e n s a i s

Iguais e s u c e s s i v a s , r ep resen tadas por 2 4 ( v i n t e e quat ro) Notas '

Promissórias no valor 'de Cr$274,06 (DUZENTOS E SETENTA E QUATRO CRUZEIROS E

SEIS CENTAVOS), cada, vencendn a m-imeira no dia 30 de março de 1979 e a últi

ma no dia 28 de fevereiro de 1981.
CLÍÍUÍÍULA SEGUNDA - O DISTRITO FKDF.RAI., aceil,a a presente; com

posição cm todos os ocus termos ç clausulas, comprometendo-se a

abrir mão de qualquer medida ou promoção no judiciário, em rela

cão no fato que deu .origem a prescnto. Trannticão. CLAUSULA Zlilii

CJ/Uiíl " O:; «^-l.'i.to:: para com o DII'.TIUTO I ' K D K I i A T . , quo doccnrroroni

do j>r<::;eute Tr i iuo :;oi.ao cobrador; mediante cxi-cu^ao nos tormos

do Códicjo de IToccsr-o Civil. Cl.ÂDSUl.A OU_AUTA: -PAULO CÉSAR PIRES'.
FORTES PEDROZA

apó:; o total cumprimento das obricjncoes ora assumido:; r.c compro

meto a retirar o aparelho abalroado do depósito da C O M P A N H I A HE

EUJTKICIDADK DU JSRAÍULIA - CGD -, no pir.v/.o do 30 (trinta) dias,

findo o qual, f ica a-CEU- , autorizada a doar o mater ia l , a algu

roa instituição de caridade ou a qualquer outra en t idade , indica

dn pela Sccrctj\ria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse colctivo de sua dcstinacão. CLÁUSULA Q U I MT A - O pré

sente termo entrará em vigor na dr.ta de sua publicação no DiS

rio Oficial do Distrito Federal, à expensas PAULO CÉSAR PIRES FORTES

PEDROZA

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede^

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em tcdas as

suas cláusulas, lavrou-se o prestante em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la. Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, ,d~> qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor c forma, para um

único efeito legal, que lido e adiado conforme, é assinado pé

Ias partes já mencionadas c testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as . )

(as.O

(as. )

JOS1> .(TEKALDÍTTfcSciEL•

'''"PAULO. C Et AR' PIRES YÒRTÉS/PEDRdZA

DOM

WIL.LIAN ALVES
V I S T O

BATISTA

EM

jtí> 10 CtSf R SANTOS
* • -.1 do Diurito F,d.r.>

l.-vfrUproc.ir.ao'- w

( DAR de 22.02..79 -;CR$- 950,00 )

resolvera firmar o presente TERKO DE TRANSAÇÃO, tendo por objoto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado Eixo Rodoviário Norte

ocorrido no dia 30 de setembro de 1978 ( ,je acordo com ar.

seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - ELIO CAMPOS TORRES

aceita os termos desta Transação

em todo o seu contoúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; II) aceitar o valor da indcnização proposta pelo DISTRITO
FEDERAL no valor de Cr$.14.546,70 (QUATORZE MIL, QUINHENTOS E QUARENTA E

SEIS CRUZEIROS E SETENTA CENTAVOS)

já acrescida dos .juros legais e a ressarci-la integralmente.

PARÁGRAFO ÚUICO - A importância mencionada nesta cláusula será

paga .ao DISTRITO FEDERAL, em 24(vinte e quatro) prestações mensais e

sucessivas, representadas por 24(vinte e quatro) Notas Promissórias, sendo a

primeira no valor de Cr$.606,17(SEISCENTOS E SEIS CRUZEIROS Ê DEZESSETE CENTA-

VOS) e as 23(vinte e três) restantes, no valor, de Cr$.606,ll(SEISCENTOS E SEIS

CRUZEIROS E ONZE CENTAVOS), cada, vencendo a primeira no dia 30 de março de

1979 e a última no dia 28 de fevereiro de 1981.

ÇlJttJSUIA SKKUHUA - o DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição em todor. os seus termos e cláusulas, compromctondo-no ;t

abrir mão do q^ialcjuer medida ou promoção no judiciário, em rola

çao ao fato cjuc deu origem a presente T r a n r. .K." ã o. CT./Úi::tJT,A T_KI<

CKTJSA - Oi; debitas para com o Dir.TlílTO FKDKKAL, cjuo «Jocotreri-m

do jiix'iicntc Termo HOI.VIO cobrado:; mediante exrcuçao no:. tcrmov-

do código de l'j:occaso Civil. Cl.ÃlISUI.A QUAU'1'A: - fi_j0 CAMPOS TOR -

RES'
após o total cumprimento das obrigações ora ancuiniclcts se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELCTRI CIDADE Dli BRASILIA - CF.D' -, no prazo do 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CKll-, autorizada a doar o material, a algt

roa instituição de- caridade ou a qualquer outra entidade, indicí

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre c

interesse colctivo de sua dcstinacão. CLAUSULA QUINTA - O prc

sente termo entrará cm vigor na data de sua publicação no Di;

rio Oficial do Distrito Federal, à expensas de TLIO CAMPOS TORRES

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito ò Foro de Brasilia - Distrito Fed

ral -, para dirigir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas a

suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas que i

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da Ia. Si:

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraída

7 (sete) vias datilografadas de igual teor. e forma, para u

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado p

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

TliUMO W. TRANSAÇÃO

Aos o? ' ( l ias do mês de março do

ano de u>il novecentos c. setenta c nove (1979.) , no Cabinoto da

Secretaria de Serviços públicos, presentes do um lado o DISTKI_

TO FEDERAL, no ato representado polo Senhor JOSÉ CKRAT.PO MACIliL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nestíi

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de competência expressamente oxarada pelo Cover

nador no 'Processo n9 006949/75, e do outro ELIO CAMPOS TORRES, bra-
sileiro, casado, funcionário público, residente e domicil iado ã SQN - 404

BToco "f, AptQ. 205, nesta Capital, CIC n9 072986501-05.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSJi GEUALPO MACIEL-

PELA PARTE: (as.)
ELIO CAMPOS TORRES

(as.)
TESTEMUNHAS :

V I S T O

vy cfr

KLI-SEU FE^BEIRA .DA COSTA

FRANCISCO RAMOS CAMELO

jff-.K CÊfVR SANTOS

(Mil, cie 23.02.79 - C.' 950., 00)

PREÇO DESTE EXEMPLAR -Crt4,00


